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PROJETO DE LEI 173/2014 DE 11/04/2014

Promovente:

Ver. ABOU ANNI (PV)

Ementa:

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DE PUBLICIDADE, DE 
TRANSPARÊNCIA E DE ACESSO ÀS INFORMAÇÕES NOS PROCECIMENTOS DE 
LICITAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Gabinete do Vereador Aboil Anni

PROJETO DE LEI N° 0i -(<■
l 01-00173/2014

Dispõe sobre 
princípios de 
transparência e

a aplicação 
publicidade, 
de acesso

dos 
de 
às

informações nos procedimentos de 
licitação no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Todos os atos administrativos e documentos relativos a procedimentos licitatórios 
que, por determinação legal ou decisão específica do Tribunal de Contas do Município, a 
este devam ser encaminhados, deverão também ser publicados em sítio eletrônico do 
ente ou órgão estatal que promover o certame.

Parágrafo único. Também devem ser disponibilizados no sítio eletrônico:

I - os atos relativos à dispensa ou à inexigibilidade de licitação;
II - os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias público-privadas;
III - os atos relativos a concessões, permissões e convênios.

Art. 2° Deverão ser publicados em sítio eletrônico, logo após o encerramento do certame 
licitatório, 0 resumo das propostas de todos os licitantes, notadamente a parte relativa a 
preços e prazos e, logo após a sua assinatura, o termo do contrato celebrado e seus 
eventuais termos aditivos ou modificativos.

Art. 3° À disponibilização por meio eletrônico dos atos e documentos de que trata esta lei 
não dispensa a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, nas hipóteses previstas em lei.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, ^e necessário.

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data/c/e sua publicaçâó, revogadas as disposições em 
contrário.

Vd. Jacarei, 100-6°.

Sala das Sessões,

0- Fone: 3396-4525^ Fax: 339&3&$AI 2014 <
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Gabinete do Vereador Aboil Anili

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva aplicar os princípios de 
publicidade, de transparência e de acesso às informações nos procedimentos 
de licitação no âmbito db Município de São Paulo.

A propositura em tela se prende a atender ao que preconiza o 
artigo 37 “caput” da Constituição Federal, bem como a Lei de Transparência e 
a Lei de Acesso às informações.

Nesse sentido, cumpre ainda ponderar que a iniciativa em tela foi 
proposta pela OAB-SP ao Governo do Estado de São Paulo e objetiva levar a 
administração paulista ao encontro das práticas estabelecidas pela Lei de 
Transparência, Lei de Acesso à informação e Lei de Anticorrupção.

Desse modo, face ao exposto, cumpre solicitar aos Nobres Pares a 
aprovação deste projeto de lei, cujos benefícios para a cidade estão 
plenamente demonstrados.

í

Vd. Jacareí, 100 - 6° Andar- Sala 613 - São IPaiíloZSP-CÉPiOWS-SOO- Fone: 33964525 - Fax: 3396.3937 
abouanni@uol.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° ...............01-173........ de 20 ......14

Papel para informação, rubricado como folha n°.........(2..Z.........

.....£....1-^...... (a)............................................... ..................................

Adelina Cseone
Asmtente Psríamenta? 

10G.40&

-

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: () 6 M

* fe-

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha n° (O 9 do proc.
N° de 20^3..

O furicioná

Maria'J
Técnico Admi

séA3é Oliveira 
ivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLN° 173/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, art. 37 e seguintes;

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências;

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;

- Lei Federal n° 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências;

- Decreto Federal s/n, de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação 
Nacional sobre Governo Aberto e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município, arts. 81, 115 a 122 e 129;

- Lei Municipal n° 13.225, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a criação do 
Painel de Licitações, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão 
de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/14 - pesquisa
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Folha n° _______ do proc.
de 20JÍL

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade 
dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores 
internet;

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias - 
SPP e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 14.583/07 e 15.838/13;

- Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre 0 
processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 
2002; alterado pelos Decretos n°s 46.662/05, 47.014/06, 50.605/09, 50.689/09 e 
51.278/10;

- Decreto Municipal n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; alterado pelos Decretos n°s 49.619/08, 49.714/08, 51.095/09 e 51.489/10;

- Decreto Municipal n° 46.662, de 24 de novembro de 2005, que dispõe sobre o 
processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no âmbito da 
Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n° 44.279, de 
24 de dezembro de 2003;

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 
de acesso à informação, conforme especifica; alterado pelo Decreto n° 54.779/14;

- Decreto Municipal n° 54.102, de 17 de julho de 2013, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização de licitação na modalidade pregão e da dispensa de 
licitação por pequeno valor, na forma eletrônica, por meio da Bolsa Eletrônica de

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/14 - pesquisa
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Folha n° QÇ?_______ do

N° de 2(
O fu n

liveira
Técnico AdmikúátilaJívo-Pf7 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Compras - BEC ou do Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET; 
alterado pelo Decreto n° 54.829/14;

- Ato da CMSP n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo;

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 
Federal n° 12.517, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo;

- PL 13/02, que institui procedimentos relativos à licitação na modalidade convite e 
contratação direta por órgãos da Administração Municipal;

- PL 399/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal da Transparência da 
Adminstração Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências;

- PL 72/10, que altera a redação do art. 2o da Lei n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, 
que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais, e dá outras providências;

- PL 283/11, que dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em 
convênios destinados á execução descentralizada de programas sociais municipais 
nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com 
transferência de recursos financeiros da Administração Pública no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- PL 293/11, que introduz alterações no art. 1° da Lei n° 13.278, de 07 de julho de 
1969, e dá outras providências;

- PL 181/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sítio oficial 
do Executivo Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores de 
resíduos da construção civil e resíduos volumosos;

- PL 301/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São Paulo de 
divulgar os custos de veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta;

- PL 114/14, que dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos 
recursos públicos da saúde no Município de São Paulo.

A pesquisa legislativa verificou a existência das Leis Municipais n°s 13.226/01, 
13.278/02, 13.381/02, 14.029/05, 14.469/07 e 14.517/07, que de forma semelhante ao 
presente projeto já disciplinam a publicação na internet de atos relativos aos 
procedimentos licitatórios e contratos celebrados pela Municipalidade. Contudo, o 
projeto é mais abrangente que a legislação em vigor, razão pela qual não se aplica no 
caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, segundo o qual será 
devolvida ao autor a proposição que disponha no sentido de lei existente, sem alterá-

PalàcioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/14 - pesquisa
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Folha n°. _do proc.
N» de2nJ\

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Ia. Por outro lado, é possível durante a tramitação da proposta sua adequação ao 
disposto no art. 7o, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro 
de 1998.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 13 de junho de 2014.

Marcella Falba Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/14 - pesquisa
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12/5/2014 Constituição
Folha n° (Ç _______ do proc.
N’ de20-iíR

Presidência da Republic

Subchefe para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no S 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dós direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV-os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;
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12/5/2014 Constituição Fn!ha n° do proc.
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de principies {^djca^psjr^-^najtujçãd^ 

Estadual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:
.940

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 

Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 

Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III ■ de provimento, pelo Supreme Tribunal Tederal, de representação de ProeuradorOeral da Repúbliea, na hipótese do art. 34, VII;

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)

IV ■ de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de representação do PreeuraderGerel da Repúbliea, no ease de recusa à 
exeeueãe de lei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)

§ 1° - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seuscargosa estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 371: A administração públiea direta, indireta ou fundaeienal, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, de Distrito Tederal e 
dos Munieípiosobedeeerá aos prineípios delegai idade, impessoalidade, moralidade, publieidade e. também, ao seguinte:

I -os cargos, empregese funções públicas são aeesslveis aos brasileiros que-preeneham es requisites estabeleeides em lei;
II - a-rnvestidura em cargo eu emprege públieo depende de aprovação prévia em eoneurso públiee de prevaseu de provas e títulos, 

ressalvadas as nomeações-pera-eaigo em eomissão declarado em iei de livre nomeação e exoneração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação
dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I -os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
1e acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
jomissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os eargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, prefereneialmente, por servidores oeupantes-de-eargo-de 
earreira téeniea eu profissional, nes eases e eendições previstos em lei;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

VI -é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII -o direito de greve será exercido nostermase nos limites definidos em lei eomplementaq

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda

Constitucional n° 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 

admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público;

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públieos, sem distinção de índiees entre servidores públieos eivise militares fa^se-á

sempre na mesma data;
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Folha n° ________do prpc.
§ 4o do art. 39 somente poderão áéf fi^G^>^^S_RferaiiosdM>el^7

de

12/5/2014 Constituição

X - a remuneração dos servidores públicos e 0 subsídio de que trata o J, . ------------ ------------------ f
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na me&na'JdatiP^s^ 

índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Regulamento)
Técnico Adrn.i.lii ft^ttvo-RF 10.940

XI - a lei fixará e limite máximo e a relação de veíeres entre a maior e a menor remuneração dos servidores publi s, observados,- 
eome limites máximos e no âmbito dos respeetivos pederes,-es-válores pefeebídes eomo remuneração, em espécie, a qualquer título, por
membros de Congresso Nacional, Ministres de Estado e Ministros de Supremo Tribunal rederal e seus eerrespendentes1 nos Estados, no 
Distrito federal e nos Territórios, e, nos Munieípies, es valeres percebidos eome remuneração, em espéeie, peto Prefeito;-------- (Vide Lei n°
8.448, de 1992)

XI ■ a remuneração-e e subsídio des eeupantes de earges, funções e1 empreges públiees da administração direta, autárquiea e 
fundaeional, des membros de qualquer dos Poderes da União, des Estadesr-de Distrito rederal e des Munieípies;-dos-detentores-de 
mendate-eletive e des demais agentes politicos e es proventos, pensões ou outra espéeie remuneratória, pereebides eumulativamente-eu 
não, ineluídas as vantagens pessoais eu de qualquer outra natureza, não poderão exeedere subsídio mensal, em espéeie, des Ministres de 
Supremo Tribunal rederal;------- (Redaeão dada pela Emenda Constitucional na 19, de 1998)----------(Vido Emenda Constitucional n°'20rde

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundaeional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão excedero subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 0 subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e 0 sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,
19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo;

XHÍ ■ é vedada a vineulação ou equiparação de veneimentes, para 0 efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado 
e disposto no ineiso anterior e no art. 30, § 1n ;

X+V—es aeréseimos pecuniários pereebides per servidor público não serão computados nem acumulados, para-fmsde eoneessão-de 
aeréseimosulterieres, sob e mesmo título eu idêntree fundamente;

XV—es veneimentes des servidores públieessão irredutíveis, e-o remuneração observará o que dispõem osartft-37, XI e XII, 150, II, 
453, IH e § 2a, I;-------- (Redação dada pela Emenda Constitueienal nn 18,1998)

XVI ■ é vedada a aeumulaçãe remunerada de eargespúbliees; exeeto, quando houver eempatibilidade de heráriost
a) a de deisearges de professor;
b) a de um cargo de professor eem outro téeniee eu eientíftee;
e) a de deis cargos privativos de médiee;
XVII ■ a proibição de aeumuíar estende-se a empreges e funções e abrange autarquias, empresas públieas, sociedades de eeenomia 

mista e fundações mantidas pele Poder Públiee;

XIII - é vedada a vineulação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 0 efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado 0 disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

a) a de dois cargos de professor, (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

e) a-de-doisearges-privativesde médico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 34. de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - semente por lei espeeífiea poderão ser criadas empresa pública , sociedade de eeenomia mista, autarquia eu fundação púbíiee;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior,
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 20/115M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


4j______  __ do proc.

Í^.TO.e^ant^rflçéfe>
12/5/2014 Constituição Folha n°__ .

J\JO
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serag cofftralae 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que eâ^^fi^jínjjobrigjações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá asexigên^sp^húaft 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (Regulamento) Técnico Aomikiítfa ívo-rf 10.940

ío técnica 
^eira

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)

§ 1° - A publicidade dos atos programas obras serviçose campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos

§ 2o - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3° - As reelamações relativas è prestação de serviços públieoss&rãe disetplinedes em lei.

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide Lei n° 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dosbense o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadaa (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8a A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e 0 poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 9a O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 

remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 
(Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando 0 disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

Art. 38. Ae servidor públieo em exereíeie de mandate eletivo aplicam-se aa seguintes disposições;

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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Polha n° do proc.
12/5/2014 ' Constituição

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as _
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a nêrníafdojirjpi

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço .áefá' 

efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;
ios os
10.940

V - para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e dasfundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de
1998) (Vide ADIN n° 2.135-4)

§ 1° - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para earges de atribuições iguais eu 
assemelhados de mesmo Poder ou entre servidores des Poderes Exeeutivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas á natureaaeu ao loeal de trabalho.------ (Vide Lei n° 6.448, de 1092)

§ 1a A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

g-21^ Apliea-se a esses servidoras e disposto no art. 7n, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XViih-XIX.-XX.-KXIi; XXill-e-XXX?

§ 2o A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 3o Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7o, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4o O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998)

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8o A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4o. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

Art. 40. O servidor será aposentado!
I ■ por invalides permanente, sendo os proventos integrais quando deeonentesde aeidento-em-sorviço.-motéstia-profrssional ou doença 

grave, eontagiosa eu ineunável, espeeifieadas em lei, e proporcionais-nos demais casos;
-ti—eompulsoriamenfe, aos setenta anos de idade, eom proventos proporcionais ao tempo de serviço;
III - voluntariamente;
ajaes trinta o einee anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, eom proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério? se professor, e vinte e cineo.-se professora, com proventos integrais;
e) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e einee, se mulher, cem proventos proporcionais a esse temper
d) aos sessenta e einee anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, eom proventos proporcionais ao tempo de serviço?

§ 1fl ■ Lei eemplementar poderá estabeleeer exeeções ao disposto no ineise III, "a" e "e", no ease de exercíeio de atividades 

consideradas penosas, insalubres ou perigosa»
§ 2fl - A lei disporá sobre a aposentadoria em earges etr empreges temporários
§ 3n ■ O tempo de serviço públiee federai, estadual eu municipal será eomputado integraimente para osefettos-de aposentadoria e de
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12/5/2014 L8666consol

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado 
Mensagem de veto

(Vide Decreto n° 99.658. de 1990) 
(Vide Decreto n° 1,054. de 1994)
(Vide Decreto n° 7.174. de 2010)

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências.

(Vide Medida Provisória n° 544, de 2011)
(Vide Lei n° 12,598, de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I 
Dos Princípios

Art. 1a Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2- As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Artr 3a A licitação destina-se a garantir a-observâneia do princtpto-constitaeionaf-da isonomia e-a-selecionar 
a proposta mais vantajosa para-a -Administração e será processada e-julgada-em estrita conformidade com os 
princípios básieos-da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe» são-eorrelatos-,

Art? 3a A licitação destina-se a garantir a-observãncia do princípio constittteional-da isonomia, a -seleção da 
proposta-mais-vantajosa para-a-administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e 
julgada-em estrita-eonformidade-eom os princípios básicos da legalidade, da-impessoalidade, -da-moraHdaderda 
igualdade, da publicidade, da-probidade administrativarda vinculação ao instramento-eonvocatório, do-julgamento 
objetivo-e dos que lhes são-eorrelatos.------ (Redação dada pela Medida Provi3ória-n° 495, de 2010)

Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlates. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)
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Folha n’ 
Ill - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioraçâo<do'^a

_______ do proc.___ 0e 2c3<L

§82 O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no aTfici2&>dest$sJ4ii,-<parai®94o 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Fechado o negócio, será publicada a relação de toda3 as compras-ferta3-pela Administração 
Direta ou Indireta, de maneira-a-cferificar a-identificação do bem comprado, seu preço unitártor-a-qttarrttdade 
adquirida, o nome do vendedor-e-o-valor total da operação.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro.de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos nó 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Seção VI 
DOs AlienZções

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exelusivamente-para outro órgão ou entidade da Administração Pública-,-de-qtialqoelf 
esfera de governo: (Vide Medida Provisória-nn 335, de 200G)
------ b)-doação, permitida exelusivamente-para outro órgão ou entidade da admtmstração pública,-de-qttalqttef 
esfera de governo, ressahrado-o-ehsposto nas alíneas-f-e-fr-fRedação dada pela Loi nfl 11.481,-de 2007)
------ b)-doaçãO7~pefrnitida-exclu3ivamente-para outro-órgão ou-entidade da administração pública, de qualquer 
esfera-de-qoverno, ressalvado o disposto-nas alíneas “f”. “h” e “i"; (Redação dada pela Medida Provisória nB 
458, do 2000)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, he i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura; i

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei n° 8.883, de 1994)

f) alienação, concessão de direito real~de uso, locação ou permissão de uso-de bens imóveis construídos
e-deettnedos ou efetivamente-utilizados-no-émbito de programas habitacionais de interesse social, por órgão3 
ou entidades da administração pública especificamente criades-para-esse fim; (Indutda-peia Lei nfl 8.883r-de 
1994) (Vide Medida ■Provisória-ntt-292rde-2006) (Vide Medida Provisória nfl-965, de 2006) <

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2907)

g) procedimentos do logitimaoão do posso do quo trata o art. 29 da Lei nS-6.388, do 7 do dozombro do 
1976, mediante-iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuia competência legal 
inelua-se tal atribuição: (Incluído pela Loi nfl 11.196, de 2005)
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha n° J ^7_______do proc.
N° de 2Qd9

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995,

Mensaqem de veto
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da,

Texto compilado prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da. 
Constituição Federal, e dá outras providências.

(Vide Lei n° 9.074, de 1995)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1& As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-âo pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e; 
pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. ’

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das* 
diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 2a Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: ;

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se* 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou 
permissão;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante' 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o; 
investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra: 
por prazo determinado;

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de. 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para- 
seu desempenho, por sua conta e risco. i

k
Art. 3a As concessões e permissões sujeitar-se-âo à fiscalização pelo poder concedente responsável 

pela delegação, com a cooperação dos usuários.

Art. 4a A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada* 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Art. 5a O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência 
da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.
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Capítulo II

Mafia'Jqsé creíÕlTvelra
Técnico Admi(i><Vivo-RF 10.940DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 62 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno* 
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contratoJ

§ 12 Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência,; 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 22 A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a suaj 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 32 Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência 
ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e,

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

Capítulo III

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art. 7o. Sem prejuízo do disposto na Lei na 8.078, de 11 de setembro de 1990. são direitos e obrigações? 
dos usuários: ;

I - receber serviço adequado;
i

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses: 
individuais ou coletivos;

ttl—obter e utilizar o serviço, com liberdade-de escolha, observadas as normas do poder concedente-;-

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for 
o caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação'
do serviço; «

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são'
prestados os serviços. ■

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito.' 
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de' 
seis datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n°
9.791. de 1999)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999)

Capítulo IV

DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 82 (VETADO)
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§ 1n A tarifa não será sEbordinada á legislação específica anterior. '

§ 12 A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente; 
previstos em lei, süa cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratEíto 
para o ESEário. (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 2s Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o eqcilíbrio 
econômico-financeiro.

§ 32 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração on extinção de qüaisqüer tribütos oü 
encargos legais, após a apresentação da proposta, qüando comprovado seü impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais oü para menos, conforme o caso.

§ 42 Em havendo alteração cnilateral do contrato qüe afete o seü inicial eqQlíbrio econômico-financeiro, 
o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Art. 10. Sempre qüe forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seü equilíbrio^ 
econômico-financeiro. ,

Art. 11. No atendimento às pecdiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, 
em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de oütras fontes provenientes de receitas, 
alternativas, complementares, acessórias oüde projetos associados, com oüsem exclüsividade, com vistas 
a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial eqcilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em fEhção das características técnicas e dos cüstos 
específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de ESEários.

Capítulo V

DA LICITAÇÃO

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida oü não da execEÇão de obra pública, será objeto 
de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, 
moralidade, pEblicidade, igüaldade, do jElgamento por critérios objetivos e da vincElação ao instrEhiento 
convocatório.

Art. 15. No jElgamento da licitação será considerado Em dos segEintes critérios: 
------ 1 - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado?
------ H—a-maior oferta, nos-casos de pagamento ao poder concedente pela oEtorga de conce33ão;
------ Ill - a combinação dos critérios referidos-nos inciso3 I e II de3te artigo.
------§ 1° A aplicação do critério previsto no inci30 III 3ó 3erá admitida qüando previamente estabelecida no 
edital de-licitação, inolE3ive-com regras e fórmElas precisas para avaliação econômico-financeirar 
--------§ 2° O -poder --concedente—recüsará propostas manifestamente inexeqüíveis oü financeiramente- 
incompatíveis como objetivos da-liettação.-
------ § 3n Em igüaldade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por enipresa brasileira?

Art. 15. No jElgamento da licitação será considerado Em dos segEintes critérios: (Redação dada pela 
Lei n° 9.648, de 1998)

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998)
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II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela oütóYíJâ'
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

Técnico Adminfs^t/vo-RF 10.940

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a 
ser prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão' 
com o de melhor técnica; oü (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

i :

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Inclu'do<
pela Lei n° 9.648, de 1998) :

§ 1£ A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no 
edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

§ 22 Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá 
parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998)

§ 32 O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis oü financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

§ 42 Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa 
brasileira. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de. 
inviabilidade técnica oüeconômica justificada no ato a que se refere o art. 5a desta Lei.

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta qüe, para sua viabilização, necessite de vantagens 
oü subsídios qüe não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

Parágrafo único. Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à 
esfera político-administrativa do poder concedente qüe, para süa viabilização, necessite de vantagens-oü 
sübsídios-do poder público controlador-da-referida entidade?

§ 12 Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político- 
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do 
poder público controlador da referida entidade. (Renonerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 
1998)

§ 22 InclUÍ-se nas vantagens oü subsídios de que trata este artigo, qualqüer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda qüe em consequência da natureza joídica do licitante, qüe comprometa a isonomia fiscal 
qlZè deve prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no qüe couber, óé 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente:

I - o objeto, metas e prazo da concessão;

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato;
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IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os áaaos, -eewaos. çiorajetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; Marií

Técnico Admidis/aíJo-RF 10.9^0

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, dai 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como ás? 
provenientes de projetos associados;

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e 
econômico-financeiro da proposta;

X - a indicação dos bens reversíveis;

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução dó 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida á 
participação de empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;

XV—nos-casos de concessão de serviços públicos precedida-da-execução-de-obra pública, os dados 
relativos-à obra, dentre os-qttais os elementos-do-projeto básico que permitam sua plena caracterização; e

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem’ 
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao. 
valor da obra; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 1

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese 
em que: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucrJ 
com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluído 
pela Lei n° 11.196, de 2005)

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante 
com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado 
atenda às condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições 
técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas:
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2oJ^C 
O funstaçArjg_.. j ■

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consóxç,i®;jjúbsa^^pjas 1 
consorciadas; Técnico Adm©ístng/vo-RF 10.940!

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada 
consorciada;

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente.

§ 12 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição & 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

§ 22 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas.

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser, 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes dá 
celebração do contrato.

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a 
sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os 
dispêndios correspondentes, especificados no edital.

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

Capítulo VI ‘

DO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: i

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
j i

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução 
do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma dé 
aplicação;

i ■
IX - aos casos de extinção da concessão; '• t

X - aos bens reversíveis;
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XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à çtâwêMítaáriá,

XII - às condições para prorrogação do contrato;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poderj 
concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e ’

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obrja 
pública deverão, adicionalmente:

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras 
vinculadas à concessão.

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em 
língua portuguesa, nos termos da Lei ns 9.307. de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n° 11.196, 
de 2005) ;

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos 
os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercidá 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1a Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contrata/ 
com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§ 22 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente.

§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que 
expressamente autorizada pelo poder concedente.

§ 12 A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.

§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos 
limites da subconcessão.

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência 
do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o eaput de3ta artigo o pretendente 
UCvCicT 
------- 1—atender às exigências de capacidade técnica, idonetdade-financeira e regtriaridade jurídica-e- fiscal 
neeessártas à assunção do serviço; c
------ II ■ comprometer-se a-eumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18987cons.htm 06/06/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 23

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18987cons.htm


12/5/2014 L10520
Folha n°

LEI N- 10.520. DE 17 DE JULHO DE 2002.

Mensagem de veto

Conversão da MPvn0 2.182-18, de 2001

Regulamento.

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências.

Lei:
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1o Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Art. 2o (VETADO)

§ 1o Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos 
termos de regulamentação específica.

§ 2o Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
a participação de bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos órgãos e entidades promotores da 
modalidade de pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da informação.

§ 3o As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organizadas sob a forma de sociedades civis sem 
fins lucrativos e com a participação plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos unificados de pregões.

Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estivarem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor.

§ 1o A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora do evento.

§ 2o No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão 
ser desempenhadas por militares
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12/5/2014 L10520
Folha n°

Art. 4° A rase externa do pregão será iniciada com a coniocação dos interessScfcsoef 
seguintes regras: ° ^ncion^

do proc.
ránaáÇ

Mar’a tio/sé c»è/01Tvelra

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de 
respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios 
eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que 
trata o art. 2°;

‘/'ófiBiãPcftJ0

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários em que poderá 
ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art. 3o, as normas que 
disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer pessoa para consulta e 
divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998;

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será 
inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas, 
ievendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto 
e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vancedor;

IX- não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos;

X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os 
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade definidos no edital;

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro 
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para varificação do 
atendimento das condições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e 
Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende ás exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor;

Wl - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim
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12/5/2014 L10520 Folha n° _______ do proc.

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licita^e-^fJ^^^^Tceãjr-^-

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá negogia.r^clíret^^re^qonj.gQo
proponente para que seja obtido preço melhor; X/

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX- o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao \encedor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato no prazo definido em edital; e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso

Art. 5o É vedada a exigência de:

I - garantia de proposta;

II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame; e

III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não serão 
superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da 
informação, quando for o caso.

Art. 6o O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital.

Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
jometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais.

Art. 8° Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados 
no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos do 
regulamento previsto no art. 2o.

Art. 9o Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n° 8.666, de 21 de 
iunho de 1993.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 2.182-18, de 23 de 
agosto de 2001.

Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei 
n° 8.666, de 21 de iunho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico.

Art. 12. A Lei n° 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar,
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L10520
F""olhci n° nas licitações de registro de preços destinadas à aquisição de bérps ^e 

comuns da área da saúde, a modalidade do pregão, inclusive por meiojèlêtrj: 
observando-se o seguinte:

do prpç. 
de 20^4

Técnico Admiifii

I - são considerados bens e serviços comuns ãa área da saúde, aqueles necessários 
ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único de Saúde, cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio 
de especificações usuais do mercado.

II - quando o quantitativo total estimado para a contratação ou fornecimento não puder 
ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-se-á a convocação de tantos licitantes 
quantos forem necessários para o atingimento da totalidade do quantitativo, 
respeitada a ordem de classificação, desde que os referidos licitantes aceitem 
praticar o mesmo preço da proposta vencedora.

Ill - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II, excepcionalmente, 
poderão ser registrados outros preços diferentes da proposta vencedora, desde que 
se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e que as ofertas sejam em valor inferior ao limite máximo 
admitido.”

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Guilherme Gomes Dias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.2002 e retificado em 30.7.2002
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12/5/2014 Lei n° 11.079
Folha n° cü/-^

Presidência da Repúblicá'""°W}^ z» -I Mafia*Jcfcr<Casa ClVII Técnico Admití

Subchefià para Assuntos Jurídicos

LEI Ng 11.079, DE 30 DE DF7EMBR0 DE 2004.

Mensagem de veto Institui normas gerais para licitação e contratação de
parceria público-privada no âmbito da administração 

Texto compilado pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, aos fundos especiais, às 
autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 22 Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa.

§ 1- Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n2 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995. quando envolver, adicional mente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

§ 22 Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

§ 3® Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n2 8.987. de 13 de fevereiro de 1995. quando não enxolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

§ 42 É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vnte milhões de reais);

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de 
equipamentos ou a execução de obra pública.

Art. 3a As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmente o disposto 
nos arts. 21. 23, 25 e 27 a 39 da Lei n2 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. e no art. 31 da Lei n2 9.074, de 7 de 
julho de 1995. (Regulamento)

§ 12 As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamente o disposto na 
Lei ns 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. e nas leis que lhe são correlatas .(Regulamento)

§ 2- As concessões comuns continuam regidas pela Lei n2 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e pelas leis 
que lhe são correlatas, não se lhes aplicando o disposto nesta Lei.

§ 3s Continuam regidos exclusivamente pela Lei n2 8.666, de 21 de iunho de 1993. e pelas leis que lhe são 
correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa.
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Folha n° _______do prpc.
N° 20^7
° funcionário , (

IV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financelras/bQe^jbãgzjsejam 
controladas pelo Poder Público; Marfabdsé <4<ípíwfrà

Técnico Admir\jXré|fi/o-RF 10.940

V - garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade;

VI - outros mecanismos admitidos em lei.

Capítulo IV
a

DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

Art. 9a Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico,; 
incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria.

§ 1a A transferência do controle da sociedade de propósito específico estará condicionada à autorização 
expressa da Administração Pública, nos termos do edital e do contrato, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 27 da Lei na 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

§ 2a A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores 
mobiliários admitidos a negociação no mercado.

§ 3a A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de governança corporativa e 
adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento.

§ 4a Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante das sociedades de 
que trata este Capítulo.

§ 5a A vedação prevista no § 4a deste artigo não se aplica à eventual aquisição da maioria do capital 
votante da sociedade de propósito específico por instituição financeira controlada pelo Poder Público em; 
caso de inadimplemento de contratos de financiamento.

Capítulo V

DA LICITAÇÃO

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de 
concorrência, estando a abertura do processo licitatório condicionada a:

I - autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre:

a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a 
opção pela forma de parceria público-privada;

b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no 
Anexo referido no S 1a do art. 4a da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000. devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa; e

1 j

c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta Lei, a observância dos-, 
limites e condições decorrentes da aplicação dos arts. 29. 30 e 32 da Lei Complementar na 101. de 4 de maio 
de 2000. pelas obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do contrato;

• II - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que deva vigorar o
contrato de parceria público-privada;

III - declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública 
no decorrer do contrato são compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei 
orçamentária anual;
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Lei n" 11.079
F,.b.n. 
n° _de 20-^7 
O funcio

IV - estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, duranfe^J^gê0^o!: 
contrato e por exercício financeiro, das obrigações contraídas pela Administração PúBKeaco Adminlyp^^>.RF 10.940

V - seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado;

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante publicação na imprensa 
oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a justificativa para a 
contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) dias 
antes da data prevista para a publicação do edital; e

VII - licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o licenciamento ambiental do 
empreendimento, na forma do regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir.

§ 12 A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput deste artigo conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas públicas, sem 
prejuízo do exame de compatibilidade das despesas com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias.

§ 22 Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercício diverso daquele em que for publicado o* 
edital, deverá ser precedida da atualização dos estudos e demonstrações a que se referem os incisos I a lV 
do caput deste artigo.

§ 32 As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro 
privado for paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica.

§ 4a Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP deverão ter nível de 
detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos para definição do preço de referência para a 
licitação será calculado com base em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes 
no Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado 
do setor específico do projeto, aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio 
de metodologia expedita ou paramétrica. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012)

Art. 11.0 instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará expressamente a submissão da 
licitação às normas desta Lei e observará, no que couber, os 3a e 4a do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei 
na 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. podendo ainda prever:

I - exigência de garantia de proposta do licitante, observado o limite do inciso III do art. 31 da Lei n2
8.666 , de 21 de junho de 1993; i 5

II - (VETADO)

III - o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a ser 
realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei na 9.307, de 23 de setembro de 1996. para 
dirimir conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato.

Parágrafo único. O edital deverá especificar, quando houver, as garantias da contraprestação do 
parceiro público a serem concedidas ao parceiro privado.

Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento 
previsto na legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao seguinte:

I - o julgamento poderá ser precedido de etapa de qualificação de propostas técnicas, desclassificando- 
se os licitantes que não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes;

II - o julgamento poderá adotar como critérios, além dos previstos nos incisos I e V do art. 15 da Lei n2
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes: >

a) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública;
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12/5/2014 L12462
Folha n° çfo proc.o^L 

Presidência da Repúblicafunc
CclScl Civil Técnico AdmlbiyrJfjvo-RF 10.940

Subchefiã para Assuntos Jurídicos

Convarsão da Medida Provisória n° 527, de 2011 

Texto compilado

Regulamento

(Vide Decreto n° 8.024, de 2013)

LEI N° 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011.

Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
- RDC; altera a Lei n- 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, a legislação da Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anae) e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de 
Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de 
Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; altera as 
Leis n22 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 
12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 
1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de 
março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e 
a Medida Provisória n2 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001; e revoga dispositivos da Lei n2 9.649, de 27 de 
maio de 1998.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I

Do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC

Seção I

Aspectos Gerais

Art. 12 É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às 
'icitações e contratos necessários à realização:

I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser 
definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e

II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e da Copa 
do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, 
aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Goiemo Brasileiro para a 
realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às 
constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da 
Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos 
nos incisos I e II.

IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (Incluído pela Lei n° 
12.688, de 2012)

V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído pela 
Lei n° 12.745, de 2012)

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais 
e unidades de atendimento socioeducativo. (Incluído pela Medida Provisória n° 630. de 2013)
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Folha n°_ 30 _ do proc.
N® 20^

penais e unidades de-atendimento soeioedueativo.------(Incluído pela Medida í^o^iSob^^^O^de 20iÍ3)

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e refJ/rfi^íiê0©^®^^^^^0 
penais e unidades de atendimento socioeducativo. (Incluído pela Lei n° 12.980, de 2014)

§ 1a O RDC tem por objetivos:

I - ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes;

II - promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor relação entre custos e 
benefícios para o setor público;

III - incentivar a inovação tecnológica; e

IV - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração pública.

§ 22 A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento convocatório e resultará no 
afastamento das normas contidas na Lei na 8.666, de 21 de iunho de 1993. exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Lei.

§ 3a Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é aplicável às licitações e contratos 
necessários à realização de obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino. 
(Incluído pela Lei n° 12.722, de 2012)

Art. 2a Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes definições:

I - empreitada integral: quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo a 
totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada 
até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e 
legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para a qual foi contratada;

II - empreitada por preço global: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo é 
total;

III - empreitada por preço unitário: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certò
de unidades determinadas; ?

IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para, observado o disposto no parágrafo único deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos métodos e do prazo de 
execução;

V - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas técnicas pertinentes; e

í

VI - tarefa: quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais.

Parágrafo único. O projeto básico referido no inciso IV do caput deste artigo deverá conter, no mínimó, 
sem frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, os seguintes elementos:

; ■)

I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar seus
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Página 3 de 28'
Folha n° .-“LJ_______do proc.
N° de20JV

elementos constitutivos com clareza; ° funcjonárjp í
Mana UopídajoTiveíra

II - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, Tde?i,foihiiãir'á-^strihgiV3-â’o 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da administração 
pública;

III - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra,
« bem como especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento; ■

IV - informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias
e condições organizacionais para a obra; ;

V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada 
caso, exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese de contratação integrada; <

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados.

Art. 32 As licitações e contratações realizadas em conformidade com o RDC deverão observar os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 
probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo. ;

Art. 42 Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as seguintes diretrizes:
j

I - padronização do objeto da contratação relativamente às especificações técnicas e de desempenho é,
quando for o caso, às condições de manutenção, assistência técnica e de garantia oferecidas; .

II - padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contratos, previamente aprovados pelo
órgão jurídico competente; í

III - busca da maior vantagem para a administração pública, considerando custos e benefícios, diretos é 
indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento 
de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;

J

IV ■ condições de aquisição, de seguros e de pagamento compatíveis com-as-do setor privado, inclusive 
mediante pagamento de remuneração variável conforme desempenho, na forma do-art. 10 desta Lei;

IV—condições-de-aquisição, de segurosr-cte-garantias e de pagamento compatíveis com as condições 
do setor-privado, inclusive-mediante pagamento de remuneração variável conforme-desempenho, na forma-do 
art.-4-G;------(Redação dada pela Medida Provisória nft630, de

IV - condições de aquisição, de seguros, de garantias e de pagamento compatíveis com as condições
do setor privado, inclusive mediante pagamento de remuneração variável conforme desempenho, na forma do 
art. 10; (Redação dada pela Lei n° 12.980, de 2014) í

V - utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos constantes das propostas oferecidas pelo.s 
licitantes, de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à eficiência n,a 
execução do respectivo objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação; e (

(

VI - parcélamento do objeto, visando à ampla participação de licitantes, sem perda de economia d(e 
escala.

o ;

§ 12 As contratações realizadas com base no RDC devem respeitar, especialmente, as normas relativas 
à: i

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de
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licenciamento ambiental;

Folha n°_ 
N° _____
O funcionário

_do proc. 
de 2(31

III - utilização de produtos, equipamentos è serviços que, comprovadamenteréreduzamilÉ 
energia e recursos naturais;

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliaçãb 
do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; e

VI - acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. ‘ >

§ 22 O impacto negativo sobre os bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial 
tombados deverá ser compensado por meio de medidas determinadas pela autoridade responsável, na forma 
da legislação aplicável. '

Seção II

Das Regras Aplicáveis às Licitações no Âmbito do RDC

Subseção I

Do Objeto da Licitação

Art. 5a O objeto da licitação deverá ser definido de forma clara e precisa no instrumento convocatório, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias. i

Art. 6a Observado o disposto no § 3a, o orçamento previamente estimado para a contratação será 
tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação db 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. i

§ 1a Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, a informação de 
que trata o caput deste artigo constará do instrumento convocatório.

§ 2a No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será incluído no 
instrumento convocatório.

§ 32 Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida no caput deste artigo possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 7s No caso de licitação para aquisição de bens, a administração pública poderá:

I - indicar marca ou modelo, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: í
Ij

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor for a única capajz
de atender às necessidades da entidade contratante; ou i

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor compreendida pela identificação die 
determinada marca ou modelo aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o acréscimo 
da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação, na fase de julgamento das propostas ou 
de lances, desde que justificada a necessidade da sua apresentação;

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob ô
aspecto ambiental, por qualquer instituição oficial competente ou por entidade credenciada; e ,

06/06/2014
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i

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricantepque>'asseSUre a execução 
do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. "V ■

Art. 82 Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário; i

II - empreitada por preço global;

III - contratação por tarefa;

IV - empreitada integral; ou

V - contratação integrada.

§ 12 Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão adotadoé, 
preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e V do caput deste artigo. ,

§ 2a No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1a deste artigo, poderá ser adotado outrp 
regime previsto no caput deste artigo, hipótese em que serão inseridos nos autos do procedimento os motivos 
que justificaram a exceção. ; •

§ 3a O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a partir de custos unitários de 
insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de seus correspondentes ao Sistema Nacional d;e 
Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, ou na tabela 
do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários.

§ 42 No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante 0 disposto no § 3a deste artigo, a 
estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de 
referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações 
técnicas especializadas, em sistema específico instituído para 0 setor ou em pesquisa de mercado.

§ 5a Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção daquelas onde for adotado 0 
regime previsto no inciso V do caput deste artigo, deverá haver projeto básico aprovado pela autoridade 
competente, disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório.

§ 6a No caso de contratações realizadas pelos governos municipais, estaduais e do Distrito Federa), 
desde que não envolvam recursos da União, 0 custo global de obras e serviços de engenharia a que se refere 
0 § 32 deste artigo poderá também ser obtido a partir de outros sistemas de custos já adotados peleis 
respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais de contas. ; ?

§ 72 É vedada a realização, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia para cuja 
concretização tenha sido utilizado 0 RDC, qualquer que seja 0 regime adotado. j

Art.-9a Nas licitações-de obras-e-serviço3 de-engenharia-.-no-âmbito do RDC, poderá 3cr utilizada a 
contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada.

Art. 9- Nas licitações do obras 0 sorviços de engenharia,-no âmbito do-RDC, poderá-ser utilizada a 
eontratação-integrada, dc3de que técnica e economicamente justifieada-e cujo-objeto envolva, pelo meno3; 
uma da3 3eguintes condições:------(Redação dada pela Medida Provisória np 630, de 201-3)

I - inovação tecnológica ou técnica;------(Incluído cela Medida Provisória n° 630. de 2943)
H—possibilidade de-execução com diferentes metodologias; ou------(Incluído pela Medida Provisória-t-V*

630, de 2013) '
III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado:------ (Incluído peta

Medida Provisória-n° 630, de 2013) =

Art. 9a Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada Ia 
contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada e cujo objeto envolva, pelo menos, 
uma das seguintes condições: (Redação dada pela Lei n° 12.980, de 2014) í

I - inovação tecnológica ou técnica; (Incluído pela Lei n° 12.980, de 2014)
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Folha 
N° 
O funcionásl, 

(Incluído peja6yei&°Z4|I^Ó. de
Técnico Admilú4trbt/vo-RF 10.940

II - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou
2014)

III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado. (Incluído pela Lei n° 
12.980, de 2014)

a

§ 12 A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e 
executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a prê- 
operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.

í
§ 22 No caso de contratação integrada: I

I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que contemple os documentos
técnicos destinados a possibilitar a caracterização da obra ou serviço, incluindo: !

I
a) a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos investimentos e as

definições quanto ao nível de serviço desejado; j
b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega, observado o disposto no caput 

e no § 12 do art. 6a desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e

d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na
execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade; •

II - o valor estimado da contratação será-caletttedo-eom base nos valores ■praticados-peto-mercado, nos
' valores ■pagos-pete-adiwttstfação-pttbfica-em-3efviço3 e obra3--3imilare3 ou na avaliação do custo global dã

obra, aferida-mediante-orçamento-sintético ou metodologia expedita ou paramétrica; e >
H—o valor estimado da contratação será-cateulado com base nos valores praticados pelo mercado, no‘s 

valores-pagos-pela-administração pública em serviços e obras similares ou na-avatiação-do custo global da 
obrar-aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita-ou-paramétftea:------ (Redação dada pelia
Medida Provisória n" 630, de 20131

II - o valor estimado da contratação será calculado com base nos valores praticados pelo mercado, nos 
valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou na avaliação do custo global dta 
obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica. (Redação dada pela Lèi 
n° 12.980, de 2014)

ttl—seré-adotado o critério de julgamento de técnica e preço.—(Revogado pela Medida Provi3ória-nfl 
63O,-de-2043)

III - (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.980, de 2014) :

§ 3fi Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de projetos com metodologias 
diferenciadas de execução, o instrumento convocatório estabelecerá critérios objetivos para avaliação 'e 
julgamento das propostas. ,

§ 42 Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, é vedada a celebração de termo’s 
aditivos aos contratos firmados, exceto nos seguintes casos: (

R í *
■ J

I - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; e ,

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos 
objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões 
por parte do contratado, observados os limites previstos no § 1s do art. 65 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida

06/06/2014
1
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Folha n° _______ do proc.
N° de 20Jf/_

O funcionário ,, I 
remuneração variável vinculada ao desempenho da contratada, com base em -njratás^ tódrôes dè 

qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos no instrümênTO céfíTOCafèrio é 
no contrato. v

Parágrafo único. A utilização da remuneração variável será motivada e respeitará o limite orçamentário 
fixado pela administração pública para a contratação. ■

í

Art. 11. A administração pública poderá, mediante justificativa expressa, contratar mais de uma empresa 
ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que não implique perda de economia de escala, quandoí

!
I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um

contratado; ou s
Jí

II - a múltipla execução for conveniente para atender à administração pública. •

§ 1a Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a administração pública deverá manter o controle 
individualizado da execução do objeto contratual relativamente a cada uma das contratadas.

§ 22 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos serviços de engenharia.

Subseção II i

Do Procedimento Licitatório s

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata esta Lei observará as seguintes fases, nesta ordem: í

I - preparatória; ; í

II - publicação do instrumento convocatório; i

III - apresentação de propostas ou lances; i

IV - julgamento;

V - habilitação;

VI - recursal; e

VII - encerramento. j

Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado, 
anteceder as referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto nó 
instrumento convocatório. i

7\rt.13? As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida, a 
presencial. ’ -

Parágrafo único. Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a administração pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato 
eletrônico. s

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade com esta Lei, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o seguinte:

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação;

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
no caso de inversão de fases;

!

III - no caso de inversão de fases, só serão recebidas as propostas dos licitantes previamente
í
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habilitados; e

Folha n° ,*3^>______ doruirid it , w
N° O J de 20^

Maria Jpsé/ád Óiívelra • íÓiivelra • í
IV - em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal poderâoTé^^^iaõ&'eaivftibfn^h'tÔ° 

posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem classificado. ,

Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo RDC: j

I - será admitida a participação de licitantes sob a forma de consórcio, conforme estabelecido em 
regulamento; e

II - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental, na forma da legislação aplicável.

Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios e de pré-qualificação disciplinados 
por esta Lei, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança dã 
sociedade e do Estado, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas, 
contados a partir da data de publicação do instrumento convocatório:

i

I - para aquisição de bens:

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor preço ou pelo maior 
desconto; e

b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste inciso; i

II - para a contratação de serviços e obras:

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor preço ou pelo maiór 
desconto; e

b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste inciso;

III - para licitações em que se adote o critério de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; e ;
i

IV - para licitações em que se adote o critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço, 
pela melhor técnica ou em razão do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis.

§ 1a A publicidade a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta 
aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante:. ’

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, sem prejuízo da possibilidade 
de publicação de extrato em jornal diário de grande circulação; e ’

II - divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de divulgação de licitações ou mantido pelo ente 
encarregado do procedimento licitatório na rede mundial de computadores.

§ 2a No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para 
obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive de engenharia, é dispensada a 
publicação prevista no inciso I do § 1a deste artigo.

§ 3a No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins da aplicação do disposto no 
§ 2a deste artigo, o valor total da contratação.

§ 4a As eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos mesmos prazos dos 
atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os modos de disputa aberto e fechado, que poderão sér 
combinados na forma do regulamento. ;

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e procedimentos de apresentação de propostas ou
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Mensagem de veto

Vigência

Regulamento

.940

Folha n°—32t____do proc.
N” ^~<9 20^_

Presidência da RepúbHõa'“:"‘'
- Maria Jbsfé d
V3S3 ClVil Técnico Admin

Subchefla para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5s, no inciso II do § 3s do art. 37 e no § 22 do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 8.112, de 11 
de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5a. no inciso II do § 3o 
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e á sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas.

Art. 3a Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; x

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; s

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 4a Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
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12/5/2014 Dsn13117
Folha n° ,2) £

Presidência da Repúblic^^^^
Casa Civil TécniroAa

Subchefíâ pará Assuntos Jurídicos
10.940

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto 
e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da 
Constituição,

DECRETA:

Art. 1- Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto destinado a promover ações e 
medidas que visem ao incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação 
de serviços públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 
seguintes diretrizes:

I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, incluindo dados sobre 
gastos e desempenho das ações e programas;

II - fomento à participação social nos processos decisórios;

III - estimulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que devem fomentar 
a inovação, fortalecer a governança pública e aumentar a transparência e a participação social; e

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
tecnologias que apoiem esses processos.

Art. 2- O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto contemplará iniciativas, ações, projetos, 
programas e políticas públicas veltados para:

I - o aumento da transparência;

II - o aprimoramento da governança pública;

III - o acesso às informações públicas;

IV - a prevenção e o combate à corrupção;

V - a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa; e

VI - o fortalecimento da integridade pública.

Parágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá contemplar, prioritariamente, a 
inserção de iniciativas, ações, projetos, programas e políticas públicas inovadoras.

Art. 3s Fica instituído o Comitê Interministerial Governo Aberto - CIGA com a finalidade de:

I - orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto;

II - propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto;

III - promover a articulação intragovemamental necessária à execução das ações conjuntas, troca de 
experiências, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; e

IV - identificar ações de pesquisa e desenvolvimento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional
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12/5/2014 Dsn13117

sobre Goiemo Aberto.
Folha n° 3^)_______ do proc.

N° . de 2q£L

Art. 4s Compete ao CIGA: Mariauíséap Oliveira
Técnico Admíljjwativo-RF 10.940

I - promover a difusão do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto junto à sociedade e a articulação 
intragovemamental para a sua implementação e execução;

II - identificar os meios necessários à elaboração, implementação e monitoramento do Plano de Ação 
Nacional sobre Governo Aberto;

III - apreciar as propostas que lhe forem submetidas pelo Grupo Executivo a que se refere o art. 6s;

IV - avaliar os resultados e propor alterações ou revisões ao Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; e

V - aprovar parâmetros, métodos e práticas para sua implementação, coordenação, execução e avaliação 
do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando necessário.

Art. õ2 O CIGA será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará;

II - Secretaria-Geral da Presidência da República;

III - Controladoria-Geral da União;

IV - Ministério da Justiça;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

VII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

VIII - Ministério das Comunicações;

IX- Ministério das Relações Exteriores;

X- Ministério da Educação;

XI - Ministério da Saúde;

XII - Ministério do Esporte;

XIII - Ministério do Meio Ambiente;

XIV - Ministério da Integração Nacional;

W - Ministério da Previdência Social;

XVI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e

XVIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.

Parágrafo único. Os membros do CIGA indicarão seus respectivos suplentes.

Art. 6s Fica instituído, no âmbito do CIGA, Grupo Executivo que terá como objetivos:

I - elaborar a proposta do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e submetê-la à apreciação do 
CIGA, no prazo e condições por este definidos;

II - planejar, executar e coordenar processos de consulta, voltados ao Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto;
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énciais

12/5/2014 Dsn13117 „ „ Cj r\
Folha n° ________do prpc.

III - coordenar a implementação e a execução do Plano de Ação Nacional sobreNGpi®nÍ£i3®tfeB(S-de 2Q^a~
O fu '

IV - definir procedimentos para realização de estudos e levantamento de dados e infofr 
para a elaboração, implementação, coordenação e avaliação do Plano de Ação NacioriSi'Sbbr^G^K

V - monitorar e avaliar periodicamente a implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, 
sob a orientação do CIGA, e a ele reportar os resultados;

VI - coordenar a produção e a disseminação do material de divulgação sobre o Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; e

VII - proceder às alterações no Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto ou à sua revisão, e zelar 
pela adoção dos parâmetros, métodos e práticas, em cumprimento ao disposto nos incisos IV e V do caput do 
art. 42.

Art. 72 O Grupo Executivo será integrado pelos Secretários-Executivos dos seguintes órgãos:

I - Controladoria-Geral da União, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério da Fazenda;

V— Ministério do Planejamento, Orçamento e-Gestãore

V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Redação dada pelo Decreto de 12 de marco de 
2013)

VI- -Ministério-das-Relações Exteriores.

VI - Ministério das Relações Exteriores; e (Redação dada pelo Decreto de 12 de marco de 2013)

VII - Ministério da Justiça (Incluído pelo Decreto de 12 de marco de 2013)

§ 12 Cada membro do Grupo Executivo indicará até três suplentes, observadas as respectivas áreas de 
interesse no âmbito do Plano, cujas atribuições deverão manter conformidade com os objetivos deste Decreto.

§ 2- O Grupo Executivo convidará para participar de suas reuniões representantes dos demais órgãos 
integrantes do CIGA sempre que necessário para a discussão de políticas, programas, projetos ou matérias 
relacionados com suas respectivas competências institucionais.

§ 3s Poderão ser constituídos, no âmbito do Grupo Executivo, grupos de trabalho temáticos destinados 
ao estudo e à construção de propostas sobre temas específicos abrangidos por este Decreto.

Art. 8s A estratégia de elaboração do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá prever a 
realização de consultas para manifestação de movimentos sociais, instituições científicas e demais entidades e 
agentes interessados.

Art. 9s O CIGA e o Grupo Executivo poderão convidar para participar dos seus trabalhos representantes 
de órgãos e entidades, públicas ou privadas, além de especialistas, peritos e outros profissionais, cujos 
conhecimentos, habilidades ou competências possam contribuir para 0 cumprimento dos seus objetivos.

Art. 10. A participação nas instâncias colegiadas instituídas neste Decreto será considerada serviço 
público relevante, não remunerado.

Art. 11. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do CIGA e do Grupo 
Executivo serão fornecidos pela Controladoria-Geral da União.

Art. 12. As instituições da administração pública federal fornecerão informações necessárias à elaboração 
e implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando solicitadas, de forma justificada,
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12/5/2014

O funçipoáKio

OliveiraMaria J®si

Dsn13117

pelo Grupo Executivo.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
. w . Técnico Adm([)>4tHtivO"RF 10.940

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190s da Indêpéndência e 123s da República.

DILMA ROUSSEFF
Jorge Hage Sobrinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.2011
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Folha n° õ2>> do proc. 
N° 20^d_.
O funcionário (

MariaKlc/séyé^pIí^ra
Técnico Admijy^tratjMO-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO 

MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13)

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 -

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 44



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° -âX— _do proc.
N” de2O-íJk

O funcionário

1V<C»« i 
Técnico A .940

IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico;

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade;
VI - ensino fundamental e educação infantil;
VII - acesso universal e igual à saúde;
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer.

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município.

Art. 8o - 0 Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões.

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais.

(Acrescentado pela Emenda 35/12)
Art. 9o - A lei disporá sobre:
I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 

associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual;

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos;

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 10-0 Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei.

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo.

TITULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12-0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULC

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei;

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade juridica.

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade.

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos.

(Alterado pela Emenda 24/01)
§ Io - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 

contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal.

§ 2 o - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários.

(Parágrafo único renumerado para § 2o e § Io acrescentado 
pela Emenda 35/12)

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores.

§ Io - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 29/07)
§ 2o - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 

"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas:

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei;
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LEI 0RUAN1CA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO J
p—II----« ****-» -«- - -

§ 10 - A autorização legislativa para concessão
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato.

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

CAPITULO IV
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município.

§ Io - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida.

§ 2o - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação.

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço.

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei.

Art. 118 - 0 Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § Io, do art. 37 da Constituição da 
República.

§ Io - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social.

§ 2o - 0 não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade.

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, . e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos.

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu
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Folha n°
LEI ORÜAN1CA DO MUNICIPIO DE SAO PAULOqV^J

Maria Jo4é d
Técnico Adminlstpí 

interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias ut 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição.

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Municipio, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Municipio', o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração.

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Municipio, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visivel ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho.

CAPÍTULO V
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do
Municipio.

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie.

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor.

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros:
I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 

públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas;

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo;

(Alterado pela Emenda 25/02)
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos.

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei.

§ Io - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização.

§ 2o - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § Io, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão.

§ 3o - 0 disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n °___
N° O A '
O funcionádo

_____
Técnico Adminial

_do proc. 
le 20

Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público.

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas
dependerá de prévia autorização legislativa.

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre:
I - o regime das concessões e permissões de serviços 

públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão;

II - os direitos dos usuários;
III - a política tarifária;
IV - a obrigação de manter serviço adequado.
§ Io - 0 disposto neste artigo não inibe a administração 

direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público.

§ 2o - 0 Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
constatado que sua execução não atenda às condições 
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão.

Art. 129 - As licitações e os contratos celebrados pelo 
Município para compras, obras e serviços serão disciplinados 
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os 
princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos 
que lhe são correlatos.

§ Io - A legislação ordinária estabelecerá limites 
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades 
descentralizadas da administração municipal, bem como os casos- 
de dispensa e inexigência de licitação.

§ 2o - As obras e serviços municipais deverão ser 
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se 
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de 
invalidação de contrato.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO I
DA TRIBUTAÇÃO

Art. 130 - Compete ao Município instituir:
I - os impostos previstos na Constituição da República 

como de competência municipal;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou 

pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de
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polha n°
d2°®

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13225

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 13.225 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Painel de Licitações, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 90/2001 (ver documento)

Autor(es): Farhat
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‘•'olha n° 
n° yu " '"
O funçj

do proc.

Maria'Jdsé
Técnico AdmibXt ivo-RF 10-940

LEI NO 13.225, 27 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 90/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD)

Dispõe sobre a criação do Painel de Licitações e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Deverá ser criado por cada órgão da Administração Pública Direta, Indireta ou 
Fundacional de qualquer dos Poderes do Município, em local de fácil acesso e visibilidade, 0 
"Painel de Licitações".
Art. 2o - No Painel de Licitações se farão publicar, editais de compras, obras e serviços, e 
todos demais atos do procedimento licitatório, respeitados os prazos estabelecidos pela Lei 
8666/93.
Parágrafo único - Deverão constar na comunicação, de forma clara e inequívoca, 0 número 
do processo, o objeto da licitação e 0 endereço onde os documentos podem ser consultados. 
Art. 3o - A publicação através do Painel de Licitações não exime os Poderes de se proceder 
as publicações através das demais modalidades previstas e exigidas.
Art. 4o - O Poder Executivo expedirá instruções aos órgãos referidos no artigo Io, para 
concretização das providências necessárias a efetivação das medidas de que trata esta lei. 
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 51



12/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de Sâo Paulo vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,esis
Pesquisa : 13226

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.226 27/11/2001 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na 

pagina eletrônica da Prefeitura do Município de Sao Paulo e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N° 161/2000 (ver documentor
Autor(es): Domingos Dissei

Regulamentação: Decreto n° 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documentor 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n“

O funcionário

Maria’JckS
Técnico Admiiliisj

LEI NO 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL)

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - O Poder Executivo deverá disponibilizar na^Interriet/através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aosTcõhtràtõs, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas.
Art. 2o - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados.
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução.
§ 2o - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município,ídes"de a fase licitãtória; sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei.
§ 3o - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário.
§ 4o - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3o - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° 
N“

,do proc.

<> tcincí

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa: 13278

Total de referências : i

1/1

MafiafJcfeé d«
Técnico Admiftis

Título: LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos 
administrativos no âmbito do Município de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N°564/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações 
anteriores, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, 
nos termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases 
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI NO 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. Io - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2o - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3o - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4o - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5o - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ Io - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6o - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8o - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9o - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9o;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13-0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ Io - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições le^ivülgãdos seus extratos pela Internet?/
§ 3o - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectiva mente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ Io - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2o - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20-0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26-0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27-0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo Io desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM)

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:_____________________
Art. Io O Poder Executivo deverá divulgar, através dá~página êletrônica da Prefeitura^ 
do Município de São Paulo na Internet, todos[oFcõhvênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor.
Art. 2o A divulgação a que se refere o art. Io desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações:
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes;
II - a finalidade da parceria;
III - o ato que autorizou a sua lavratura;
IV - o número do processo;
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro;
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira;
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira;
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses.
Art. 3o O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias.
Art 4o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ Io As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2o Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3o Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4o É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5o Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6o Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7o É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9o Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9is
Pesquisa: 13284

Total de referências : 1

S3Folha n°
N° 6>_J
Ofc n ci

Técnico AdmiMstng/ivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o exercício da fiscalizaçao dos orgaos e serviços públicos municipais por 

entidades da sociedade civil, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 23/2001 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel 
Regulamentação: Decreto n° 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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de 2

'.940

Maria •'Jc/sè 
Técnico Admiiti

LEI N° 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população.
§ Io - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessora mento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse.
§ 2o - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução.
§ 3o - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente:
I - constituição do órgão e organização de suas funções;
II - recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços;
VI - avaliação do desempenho.
Art. 2o - As entidades da sociedade civil poderão:
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada;
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada.
Art. 3o - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada:
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei;
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Art. 4o - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados:
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida;
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante;
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais.
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Folha n° <<?_J______ do proc.
_í2J..E3_d33_Cle 20^ít 

O fbnciíinár

Maria ífoté^

Técnico AdmirV^tfaJi/o-RF 10.940 

§ Io - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação.
§ 2o - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público.
§ 3o - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos.
Art. 5o - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei.
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha_ n° éô 
N° ~

Base de dados : le9's 
Pesquisa: 13381 

Total de referências : i

Mafialudi 
Técnico Admini

Ó funcionário

1/1
Título: LEI N° 13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na 

rede de computadores internet.
Projeto: Projeto de Lei N° 162/2001 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo.
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2

"olha n° 
N° 
O func

LEI N° 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002
(Projeto de Lei n° 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB)

Maria’Jbs
Técnico Adm

Oliveira 
ivo-RF 10.940

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:
Art. Io - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadoresCJntefnê?, em 
sítio específico, desde que existente, â íntegra dos còntrãtos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início dor exercício financeiro de 2000.
§ Io - A publicação de que trata este artigo se dará:
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei;
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei.
§ 2o - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias.
Art. 2o - (VETADO)
Art. 3o - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação.
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002

(PROJETO DE LEI 162/01)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI)
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io.......... Executivo...............
Art. 2o As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de
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março de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

folha n°___ (&

O funcionário

Manage 
Técnico Admiríístrá
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lesis
Pesquisa: 13949

Total de referências : 1

Maria ^asé^efpii^aíra
Técnico Admifflátr^o-RF 10.940

1/1
Título: LEI No 13.949 21/01/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução 

orçamentárias, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 293/2004 (ver documento)

Autor(es): Odilon Guedes
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Folha r>° G? 
N°
O funcioi

Mana 
Técnico Admirlitífr

LEI N° 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT)

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo.
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária.
Art. 2o Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa.
§ Io Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças.
§ 2o A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente.
§ 3o Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado.
Art. 3o Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO _
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9is
Pesquisa : 14029

Total de referências : 1

Folha n° __do proc,
de 2cJ<L

Q 'unciq^ário . i
Maria/üasé de/pfiVeíra

Técnico Admik?rfri/tpo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.029 13/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 

Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto 
Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6o desta Lei. (ver 

documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PÀRA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Notas complem.: - Lei n° 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 

ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
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LEI NO 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. Io Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
§ Io As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2o Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2o São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3o O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ Io O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal.
§ 2o A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente.
Art. 4o Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3o, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II - informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serv[ço prestado;

^VlIIí^banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5o O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7o O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ Io Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2o Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 8o Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à:
I - melhoria dos serviços públicos;
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9o Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
1-2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § Io do art. 7o, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente.
§ Io Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei;
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos.
§ Io Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2o A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
§ 3o A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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12/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi.5
.-'olha n° 33

jQ-feweiu i iá rR5

__ do proc.
de 2oJ^Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's

Pesquisa : 14469

Maria rJdsé

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.469 05/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela internet de todos os convênios e instrumentos 

congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades 
credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 26/2007 (ver documento)

Autor(es): Domingos Dissei
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Base de dados : le9is 
Pesquisa: 14517 

Total de referências : 1

Maria'Jis 
Técnico 4dmto'

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Revogação: 
Notas complem.:

Alterações:

LEI N° 14.517 16/10/2007 (ver documento)

Revogado(a) pardalmente
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências.
Projeto de Lei N° 503/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 50.737/2009 - Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Lei n° 14.583/2007 - Revoga o § 3o do art. 26 desta Lei. (ver documento)
- Decreto n° 49.128/2008 - Aprova o Regimento Intemo do Conselho Gestor do 
Programa instituído por esta Lei.
- Decreto n° 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do 
Programa instituído por esta Lei, revogando o Decreto n° 49.128/2008.
Lei 14.583/2007 - Altera o §2° do art. 26 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos desta Lei assim como a denominação de seu 
Capítulo IV para "DA SP NEGÓCIOS", (ver documento)
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N° de 2QJ^
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1.940Técnico Admiifú

LEI N° 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei n° 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público- 
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
§ Io. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados.
§ 2o. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica.
Art. 2o. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes:
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução;
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Município;
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
V - transparência dos procedimentos e das decisões;
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
VII - responsabilidade social e ambiental.
Art. 3o. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra- 
estrutura pública;
II - a prestação de serviço público;
III - a exploração de bem público;
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal;
V - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União.
§ Io. Observado o disposto no § 4o do art. 2o da Lei Federal n° 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos:
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá- 
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades.
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§ 2o. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica.
§ 3o. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal.
§ 4o. Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3o deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO II
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

Art. 4o. Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer:
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado;
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimentos;
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de 
sua responsabilidade;
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em 
função do investimento realizado;
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público;
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
§ Io. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de 
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado.
§ 2o. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal.
Art. 5o. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.
Art. 6o. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da 
parceria.
Art. 7o. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas:
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I - tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, 
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;
II - pagamento com recursos orçamentários;
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
entidades da Administração Municipal;
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou 
imateriais;
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem.
§ Io. A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a 
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização.
§ 2o. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão 
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das 
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com 
o contratante.
§ 3o. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base 
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se 
previamente ao Poder Legislativo sua composição.
§ 4o. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do 
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos.
Art. 8o. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do 
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal.
Art. 9o. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos 
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, 
nos termos da legislação em vigor.
§ Io. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de 
comum acordo, por ambas as partes.
§ 2o. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas, 
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de 
sentença arbitrai.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades 
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será 
integrado pelos seguintes membros:
I - o Secretário do Governo Municipal;
II - o Secretário Municipal de Planejamento;
III - o Secretário Municipal de Finanças;
IV - o Secretário Municipal de Gestão;
V - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;
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VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com 
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada.
§ Io. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal.
§ 2o. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso.
§ 3o. Caberá ao Conselho Gestor:
I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 4o 
desta lei;
II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público- 
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente 
definidos;
III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP;
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de parcerias público-privadas;
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade;
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus 
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de 
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e 
casos de impedimento.
§ 4o. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante.
§ 5o. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e 
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho 
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.
§ 6o. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia 
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e 
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior. 
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas:
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, 
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Executivo Municipal;
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 
a serem atingidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem 
utilizados.
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro;
II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
III - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual.

CAPÍTULO IV
DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada 
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de:
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público- 
Privadas;
II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
qualquer título;
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas.
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo.
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em 
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
§ Io. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde 
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com 
direito a voto.
§ 2o. Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP 
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo:
I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Único integrante desta lei;
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional;
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
IV - títulos e valores mobiliários;
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização 
legislativa específica;
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os 
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições 
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de 
atualização e as datas de vencimento.
§ 3o. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2o 
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando 
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.
§ 4o. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 2o, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação 
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
dos negócios ou atividades destes.
§ 5o. E vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se 
refere o inciso VI do § 2o.
§ 6o. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do 
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos 
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2o, prestando, 
ainda, assessoria e consultoria jurídica à SPP para este fim.
§ 7o. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será 
necessária prévia autorização legislativa.
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá:
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto:
a) a instituição de parcerias público-privadas;
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei;
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo;
III - contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos 
termos da legislação em vigor;
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral.
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação(è~> 

(por meicTeletrônicõ/no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a' 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando- 
se prazo para fornecimento de sugestões.
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal n° 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a:
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário 
para a integralização das parcelas do capital social da SPP.

CAPÍTULO V
OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito.
§ Io. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
§ 2o. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § Io deste artigo e ser 
submetidos à deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a 
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, 
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
em mostruários.
§ Io. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente.
§ 2o. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria.
§ 3o. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2o deste artigo não 
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia 
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único integrante da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007

* Vator estimado Com base na tabefa de fTBt

Dominiais

Endereço Va/or Estimado*
Alameda Jaú, 527 - apto 44 110.635,00
Av. Alberto Byington. 1399 552.562,00
Av. Carioca, 572 - bloco 4 - apto 16 28.036,00
Av. Embaixador Macedo Soares - Barra Funda 1.984.499,00
Av. Pirof. Francisco Morato, 2203 - apto 93 81.687,00
Av. Ricardo Jafet, alt. n° 622 86.896,00
Av. Rio Bonito, 1973 128.523,00
Av. Rio Bonito, 1983 121.549,00
Largo General Osório, 11 - apto 81 9.926,00
Rua Acarau, 19 - apto 98 34.926,00
Rua Acre, 373 73.992,00
Rua Antonio Carlos, 396- apto 207 75.617,00
Rua Belo Jardim, 221 115.242,00
Rua Benta Pereira, 237,241 e 245 539.317,00
Rua Benta Pereira, 247 36.686,00
Rua Benta Pereira, 249 36.686,00
Rua Benta Pereira, 253 36.686,00
Rua Benta Pereira, 257 36.686,00
Rua Caiapé, 135 109.259,00
Rua Caraputinga, 424 153.389,00
Rua Corredeira, 161 274.051,00
Rua Dioqo de Faria, 70 - casa 6 143.864,00
Rua do Sumidouro 17.563.983,00
Rua Gabus Mendes, 37 - apto 93 99.778,00
Rua General Fonseca Teles, 390 725.175,00
Rua General Mendes 2.563.364,00
Rua João Moura, 1.298 516.612,00
Rua João Moura, 1.380 485.781,00
Rua José Paulino de Araújo. 72 53.958,00
Rua Maria Dafré, 519 68.394,00
Rua Oto de Alencar (planta 13.504/00) 2.958.231,29
Rua Professor Picarolo 730.093,00
Rua Prudente Corrêa, 461 134.746,00
Av. Raja Gabaglia, 100 990.285,00
Rua Rocha, 490 - apto 27 36.794,00
Rua Rui Barbosa, 427 40.111,00
Rua Tenente Pena, 373 - casa 7 27.712,00
Rua Tenente Pena, 373 - casa 9 40.341,00
Rua Vinícius de Morais 205.520,00

TOTAL (39 imóveis) 32.011.592,29
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LEI N° 14.583, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n° 751/07, do Executivo)
Confere nova redação ao § 2o e revoga o § 3o, ambos do art. 26 da Lei n° 14.517, de 
16 de outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. O § 2o do art. 26 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 26............................................................................
§ 2o. Considerando o disposto no inciso IX do art. 5o da Constituição Federal, excetua- 
se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição gratuita de jornais e 
periódicos que se enquadrem na Lei Federal n° 5.250, de 9 de fevereiro de 1967."(NR) 
Art. 2o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o § 3o do art. 
26 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 05/07/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2

Folh%do proc.
N° 20J^

Técnico Admíni ivo-RF 10.940

LEI N° 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013
(Projeto de Lei n° 236/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência 
São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; 
modifica dispositivos da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO
Seção I
Da Denominação, Duração, Sede e Foro

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser 
denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica 
de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo.
§ Io A ADE SAMPA reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu Estatuto, que 
disporá sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento.
§ 2o O Estatuto da ADE SAMPA e suas alterações serão aprovados por decreto.
Art. 2o A ADE SAMPA, com sede e foro no Município de São Paulo e duração por 
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu 
ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o 
Estatuto e respectivo decreto de aprovação.

Seção II
Do Objeto

Art. 3o A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA terá por objeto 
promover o crescimento econômico e a geração de empregos no Município de São 
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e 
cooperativas.
Parágrafo único. O objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes 
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às 
cooperativas:
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à concessão de 
microcrédito com taxas de juros reduzidas;
II - assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta 
de microcrédito no Município;
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados, 
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável;
IV - organização e promoção de assistência técnica nas áreas jurídica, contábil, 
financeira e de gestão ao empreendedor;
V - implementação de políticas que estimulem a pesquisa, a difusão de tecnologias 
e a inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em 
conjunto com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos de Ciência 
e Tecnologia (ICT's) e Incubadoras de Empresas;
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídios, 
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atividades inovadoras e em especial as ligadas à Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC;
VII - promover a estruturação e o desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas;
VIII - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo;
IX - contribuir para a redução das desigualdades regionais de desenvolvimento 
dentro do Município e promover a geração de emprego e renda, prioritariamente 
nas áreas com alta densidade populacional e limitada oferta de empregos e nas 
iniciativas voltadas à inclusão social dos segmentos mais vulneráveis, como jovens, 
mulheres e população negra e indígena;
X - desenvolver programa de incentivo aos setores da economia criativa, a saber: 
arquitetura, publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, moda, cinema e 
vídeo, televisão, editoração e publicações, artes cênicas, rádio, softwares de lazer e 
música, como estímulo ao desenvolvimento econômico e geração de empregos de 
qualidade e produção de bens e serviços de elevado valor agregado.
Art. 4o Para a realização do seu objeto, a ADE SAMPA:
I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;
II - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas, 
jurídicas de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais, 
atendidas as exigências do contrato de gestão, especialmente com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas de São Paulo - SEBRAE e Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial - SENAC;
III - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pessoas 
físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais econômica para 
atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, observados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Seção III
Do Patrimônio e da Receita

Art. 5o O patrimônio da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA será 
constituído pelo acervo de bens e direitos que adquirir ou vierem a ser-lhe 
incorporados.
Art. 6o Com a extinção da ADE SAMPA, os seus bens e direitos serão revertidos ao 
patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 7o Constituirão receitas da ADE SAMPA:
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas 
no orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses;
II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 
entidades, organizações e empresas, públicas ou privadas;
III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;
IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como 
rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens 
móveis e imóveis de sua propriedade;
V - outras receitas que lhe sejam atribuídas.

Seção IV
Da Organização
Subseção I
Dos Órgãos Superiores

Art. 8o São órgãos superiores da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE 
SAMPA:
I - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito) 
membros e respectivos suplentes;
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II - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos atos do 
Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, composto por 3 (três) membros e 
respectivos suplentes;
III - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, ao qual estão 
subordinadas administrativamente as demais diretorias, composta por 3 (três) 
membros, sendo um deles o Diretor-Presidente.
Parágrafo único. O detalhamento da composição, as atribuições e as competências 
dos Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e 
destituição de seus membros, serão estabelecidos no Estatuto da entidade.
Art. 9o Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva, o Presidente do 
Conselho Deliberativo e o Diretor-Presidente serão nomeados pelo Prefeito, 
conforme o Estatuto.
Parágrafo único. O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva 
podem ser destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do 
Conselho Deliberativo, aprovada por maioria absoluta de seus membros.

Subseção II
Do Conselho Deliberativo

Art. 10. Ao Conselho Deliberativo compete:
I - aprovar o estatuto social da entidade, sujeito à ratificação pelo Prefeito e 
publicação por meio de decreto;
II - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o estatuto 
social da entidade e o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo;
III - deliberar sobre o planejamento estratégico da ADE SAMPA;
IV - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo;
V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações apresentados 
pela Diretoria Executiva;
VI - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas 
da Diretoria Executiva;
VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de gestão 
de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre o quadro 
de pessoal;
VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos 
a serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações, elaborado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores alterações;
IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva;
X - exercer outras competências que o Estatuto lhe atribuir;
XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações.
§ Io O Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e 
coordenar audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano 
de aplicações, política de atuação institucional e planejamento estratégico da 
instituição, bem como as avaliações e prestações de contas.
§ 2o O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus 
membros.

Subseção III
Do Conselho Fiscal

Art. 11. Ao Conselho Fiscal compete:
I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da ADE 
SAMPA, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, 
observado o disposto no contrato de gestão;
II - deliberar sobre as demonstrações contábeis;
III - dar publicidade e transparência às suas deliberações.
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Parágrafo único. O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus 
membros.

Subseção IV
Da Diretoria Executiva

Art. 12. Ao Diretor-Presidente compete:
I - dirigir e coordenar as atividades da Agência e da Diretoria Executiva;
II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da ADE SAMPA;
III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder 
Executivo;
IV - representar a Agência em Juízo ou fora dele.
Art. 13. São atribuições da Diretoria Executiva:
I - elaborar e executar o planejamento estratégico;
II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo;
III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela Administração 
Municipal;
IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho 
Deliberativo, e executá-lo;
V - elaborar as demonstrações contábeis;
VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de 
gestão;
VII - elaborar plano de gestão de pessoal e plano de cargos, salários e benefícios, 
assim como definir o quadro de pessoal da entidade;
VIII - elaborar proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos a serem 
adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações e suas posteriores alterações;
IX - exercer as demais atribuições que o Estatuto estabelecer.

Subseção V
Do Quadro de Pessoal

Art. 14. O regime jurídico dos funcionários da ADE SAMPA será o da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT.
§ Io A contratação de pessoal permanente será precedida de seleção pública.
§ 2o O processo de seleção deverá ser precedido de edital publicado no Diário 
Oficial da Cidade e observará os princípios da impessoalidade, moralidade e 
publicidade.
Art. 15. Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser 
estabelecidos em padrões compatíveis com a Administração Pública Municipal, 
segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional.
Art. 16. As funções dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão 
consideradas serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título. 
Parágrafo único. Os Conselheiros e Diretores da ADE SAMPA, incluindo o Presidente 
e o Diretor-Presidente, não poderão exercer outra atividade na ADE SAMPA, 
remunerada ou não, com ou sem vínculo empregatício.
Art. 17. As remunerações do Diretor-Presidente e dos membros da Diretoria 
Executiva da Agência serão fixadas pelo Conselho Deliberativo, em valores 
compatíveis com os níveis prevalecentes na Administração Pública Municipal para 
profissionais de formação profissional e especialização equivalentes.

Seção V
Do Contrato de Gestão
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Art. 18. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instr 
firmado entre o Poder Público e a ADE SAMPA, com vistas à cooperação entre as 
partes, para fomento e execução de atividades de desenvolvimento.
§ Io Compete ao Poder Executivo, na supervisão da gestão da ADE SAMPA:
I - definir os termos do contrato de gestão;
II - aprovar, anualmente, o orçamento da ADE SAMPA para a execução das 
atividades previstas no contrato de gestão.
§ 2o Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o 
relatório de gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de gestão 
pela ADE SAMPA.
Art. 19. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, bem como 
os estabelecidos nos incisos I e II do art. 149 e nos arts. 161, 162 e 163 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, prevendo-se, expressamente:
I - a especificação do programa de trabalho;
II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de execução;
III - critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;
IV - critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados.
§ Io O contrato de gestão discriminará ainda:
I - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da ADE 
SAMPA;
II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações;
III - limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos empregados da ADE SAMPA;
IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato, 
bem como os bens públicos e ativos municipais.
§ 2o São assegurados à ADE SAMPA os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão.
§ 3o Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados à ADE SAMPA, dispensada a 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa no contrato de 
gestão.
§ 4o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, dispondo também 
sobre o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato de gestão.
Art. 20. São obrigações da ADE SAMPA:
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, relatório 
circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no exercício anterior, com 
a prestação de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do 
contrato e as análises gerenciais cabíveis;
II - remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara Municipal de São Paulo, 
até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da 
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo;
III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na internet, além da 
estrutura remuneratória dos cargos e funções, a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico.
Art. 21. O Tribunal de Contas do Município fiscalizará a execução do contrato de 
gestão e determinará, a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar 
necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que identificar.

Seção VI
Do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC

Art. 22. Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, no âmbito da Agência São Paulo de Desenvolvimento, com a finalidade de 
apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades inovadoras e em especial
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as ligadas à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente de 
jovens de baixa renda.
Art. 23. O Programa VAI TEC tem por objetivos:
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno 
empreendedor e criador no desenvolvimento tecnológico da Cidade;
II - promover a pesquisa, a difusão de tecnologias e a inovação;
III - promover a estruturação e desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas;
IV - contribuir para a redução das desigualdades regionais dentro do Município, 
ampliando a oferta de emprego e renda nas regiões nas quais a relação entre oferta 
de empregos e a densidade demográfica é mais acentuada.
Art. 24. Poderão ser destinados ao Programa VAI TEC recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito tecnológico celebrados entre instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Agência São Paulo de 
Desenvolvimento.
Art. 25. Os recursos destinados ao Programa VAI TEC deverão ser aplicados em 
atividades que visem fomentar e estimular a inovação tecnológica no Município de 
São Paulo.
Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI TEC em 
projetos de construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal.
Art. 26. Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado das que forem 
aprovadas, garantindo a ampla publicidade e transparência do processo em todas 
as suas fases, desde a definição de critérios até a avaliação dos resultados.
§ Io A comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 
representantes do Poder Executivo e 4 (quatro) representantes de entidades do 
setor tecnológico.
§ 2o Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário 
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e os representantes 
da sociedade civil pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CMCT&I), criado pela Lei n° 15.247, de 26 de julho de 2010, dentre as entidades 
nele cadastradas.
§ 3o Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos, uma única vez, por igual período.
§ 4o A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Poder 
Executivo, designado pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo.
§ 5o O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em 
casos de empate.
§ 6o Será devida gratificação aos servidores e não servidores, a qual não se 
incorporará em nenhuma hipótese aos vencimentos ou salários e só será paga 
enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos:
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) da Referência DAS-15, por sessão que comparecerem, até o máximo de 4 
(quatro) sessões mensais;
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) da Referência DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais.
Art. 27. Poderá concorrer a recursos do Programa VAI TEC toda pessoa física ou 
jurídica, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas inovadoras de acordo com os 
requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI TEC 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges.
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Art. 28. A Agência São Paulo de Desenvolvimento publicará, pelo menos uma vez 
por ano, Edital de chamamento para a habilitação, análise e seleção de projetos. 
Parágrafo único. A inscrição para o Programa VAI TEC deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 29. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver 
nova solicitação, consecutiva ou não.
Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 30. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito 
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, 
criatividade, importância para a região ou bairro e para a Cidade.
Art. 31. Os beneficiados pelo Programa VAI TEC deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Agência São Paulo de Desenvolvimento, na forma 
que ela regulamentar.
Art. 32. A avaliação do Programa VAI TEC comparará os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa 
na comunidade ou localidade.
Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas para que o 
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente.
Art. 33. Ao final de cada ano, o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CMCT&I) realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI TEC com a 
presença dos beneficiários.

Seção VII
Das Disposições Gerais sobre a ADE SAMPA

Art. 34. A ADE SAMPA fará publicar no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da sua instalação, seu Regimento Interno.
Art. 35. O Estatuto da ADE SAMPA será aprovado pelo Conselho Deliberativo no 
prazo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação.
Art. 36. Fica o Município autorizado a se retirar ou votar favoravelmente à 
dissolução da associação Crédito Popular Solidário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
04.593.667/0001-04.

CAPÍTULO II
DA SP NEGÓCIOS

Art. 37. A Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com as 
seguintes modificações, ficando a denominação de seu CAPÍTULO IV alterada para 
"DA SP NEGÓCIOS":
"Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma 
de sociedade por ações, denominada SP Negócios, vinculada à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, tendo por objeto social:

IV - identificar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos 
definidos como estratégicos pelo Poder Executivo Municipal;
V - articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a 
promoção de oportunidades de negócios no Município de São Paulo;
VI - potencializar a imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como 
polo de realização de negócios;
VII - articular parcerias institucionais, públicas e privadas, para estimular 
investimentos no Município de São Paulo;
VIII - atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e 
estimular a expansão de empresas instaladas no Município de São Paulo;
IX - auxiliar na proposição e implementação de medidas pela Administração Pública 
com a finalidade de otimizar o ambiente de negócios no Município;
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X - estruturar projetos de infraestrutura, concessões, parcerias público-privadas e 
outros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliar na sua 
implementação, conforme diretrizes do Poder Executivo Municipal;
XI - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades mencionadas nos 
incisos anteriores.
Parágrafo único. A SP Negócios sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários." (NR)
"Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SP Negócios poderá:
I -..............................................................................................
a) a instituição de parcerias público-privadas, concessões e outros projetos de 
interesse público;

VI - constituir, mediante autorização legislativa específica, subsidiárias e participar 
do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado;
VII - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objeto social e 
de suas finalidades sociais, conforme definido em seu estatuto." (NR)
"Art. 17. Constituem recursos da SP Negócios:
I - recursos provenientes dos contratos de prestação de serviços relacionados ao 
seu objeto social;
II - recursos provenientes dos contratos, convênios e acordos celebrados para 
atendimento das finalidades listadas no art. 13 desta lei;
III - recursos provenientes de outros contratos, convênios e acordos que celebrar 
com entidades nacionais e internacionais;
IV - rendimentos de aplicações financeiras que realizar;
V - alienações de bens patrimoniais;
VI - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado;
VII - os consignados nos orçamentos do Município de São Paulo, créditos adicionais, 
transferências e repasses que lhe forem deferidos;
VIII - rendas provenientes de outras fontes." (NR)
"Art. 18.
Parágrafo único. Os contratos celebrados pela SP Negócios, para aquisição de bens 
e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado a ser definido 
em seu estatuto." (NR)
"Art. 18-A. É dispensada a licitação para a contratação da SP Negócios pela 
Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar atividades relacionadas ao 
seu objeto e finalidades sociais." (NR)
"Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 5 
(cinco) membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 7 (sete) 
membros, tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. As nomeações, o funcionamento e as atribuições dos órgãos 
sociais referidos no "caput" deste artigo serão definidos em seu estatuto." (NR) 
"Art. 19-A. O regime de pessoal da SP Negócios será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e 
assessoramento, observadas as diretrizes do Conselho de Administração." (NR)

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.900.000,00 (dois 
milhões e novecentos mil reais), destinados à cobertura das despesas necessárias à 
constituição e instalação da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA.
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Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de suá publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2013.
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Título: DECRETO N° 44.279 24/12/2003 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 

7 de janeiro de 2002.
Revogação: Revoga o Decreto n° 41.772/2002, com as alterações dos Decretos n°s 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento)
Decreto n° 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto, (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP n° 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições 
deste Decreto.

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II 
do art. 54 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3o e 7o e 8o do art. 18 deste Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto, (ver documento)
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Técnico Admlpii .940

DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. Io. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 2o. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 3o. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2o deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ Io. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 2°. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 4o. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2o deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes.
§ Io. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes.
§ 2o. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 5o. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 6o. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 7o. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 8o. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto.
§ Io. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 2o. Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 9o. Observado o disposto no artigo 17 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser jclivülgãdõs~pelã~"intemet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo.
§ Io. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2o. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal n° 
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3o do artigo 17 da Lei n° 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico- 
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas.
§ Io. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes.
§ 2o. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § Io deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3o. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado.
§ 4o. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5o. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB.
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§ 6o. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ Io. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 2o. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1°. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente.
§ 2o. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 3o - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado.
§ Io. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 2o. No caso previsto no parágrafo Io deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4o deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n° 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir- 
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir- 
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade Fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos n° 42.404, de 17 
de setembro de 2002, n° 43.080, de 10 de abril de 2003, e n° 43.563, de 31 de julho 
de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCÍSIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO No 46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n° 
44.279, de 24 de dezembro de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como da Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
DECRETA:
Art. Io. O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n° 43.406, de Io de 
julho de 2003.
Art. 2o. O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.
Art. 3o. Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão:
I - autorizar a abertura da licitação;
II - aprovar a minuta de edital, que conterá:
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa;
b) as exigências da habilitação;
c) as sanções por inadimplemento;
d) os prazos e condições da contratação;
e) o prazo de validade das propostas;
f) os critérios de aceitabilidade dos preços;
g) minuta do termo de contrato, se houver;
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato;
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente;
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro;
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório.
§ Io. As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação.
§ 2°. A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa.
Art. 4o. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição.
Art. 5o. Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3o 
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão.
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Art. 6o. São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio:
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances;
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame;
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação;
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital;
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço;
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso;
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro:
a) do credenciamento;
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação;
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital;
d) da análise dos documentos de habilitação;
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer;
VIII - receber os recursos;
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3o deste 
decreto.
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir.
Art. 7o. A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará:
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
3o deste decreto;
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado;
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado;
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços;
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos.
Art. 8o. A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada:
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais);
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais).
Art. 9o. Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital;
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados;
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas;
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos;
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ Io. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.
§ 2o. Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances.
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3o e 7o deste 
decreto:
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor;
II - a ata da sessão do pregão;
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta.
§ Io. A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8o, quando 
for o caso.
§ 2o. As empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal n° 
13.278, de 7 de janeiro de 2002.
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Art. 12. As disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002.
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2o 
do artigo 4o deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR)
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006
Dá nova redação a dispositivos do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, 
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 46.662, de 24 
de novembro de 2005.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo 
54 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto n° 
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31............................................................................
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados."(NR)
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único......................................................................."(NR)
"Art. 54........................................................................................
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o 
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de 
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu 
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento.
............................................................................................."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO ~
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009
Altera o artigo 34 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002.
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do 
Município,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 34 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos n° 46.662, de 24 de novembro de 2005, e n° 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4o deste decreto." (NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 50.689, DE 26 DE JUNHO DE 2009
Introduz alterações no Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a conveniência de manter-se a uniformidade dos atos e contratos que 
venham a ser formalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 
de garantir a observância das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
previsto no inciso XX do artigo 9o da Lei n° 13.399, de Io de agosto de 2002;
CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Chefe do Executivo sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações, bem 
como realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades desses órgãos, a 
teor do disposto nos incisos I e II do artigo 10 da referida Lei n° 13.399, de 2002, 
DECRETA:
Art. Io. O artigo 18 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos n° 46.662, de 24 de novembro de 2005, n° 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, e n° 50.605, de 11 de maio de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 18............................................................................
§ 3o. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
previstos no inciso IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações.

§ 7o. Especificamente no caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipóteses de emergência ou de calamidade pública, conforme previsto no inciso IV do 
"caput" do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, e alterações, ficará 
condicionada à prévia ratificação, pelo Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, da situação devidamente caracterizada pela Subprefeitura interessada 
como passível de enquadramento em referida previsão legal.
§ 8o. O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria, normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
7o deste artigo."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010
Altera o artigo 31 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 31 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto n° 47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1°. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas.
§ 2o. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços.
§ 3o. Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ Io e 2o deste artigo."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° -5

O funcionário 
C2-*/C

Técnico Admibisír
DECRETO No 49.539, DE 29 DE MAIO DE 2008
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io. Este decreto regulamenta a celebração, a liberação de recursos, a execução 
e seu acompanhamento, a fiscalização e a prestação de contas de convênios 
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública municipal direta e 
indireta com órgãos ou entidades públicas ou privadas, para a execução de 
programas, projetos, atividades e eventos de interesse recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos oriundos do orçamento municipal.
Parágrafo único. As normas deste decreto não se aplicam aos convênios:
I - cuja execução não envolva a transferência de recursos;
II - destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto 
de regulamento próprio;
III - celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, 
podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio.
Art. 2o. Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento 
municipal e que tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da 
administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, 
ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação;
II - concedente - órgão da administração pública municipal direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros destinados à execução do 
objeto do convênio;
III - convenente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, bem como entidade privada, com o qual a administração 
municipal pactua a execução de programa, projeto, atividade e evento, mediante a 
celebração de convênio;
IV - interveniente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, ou entidade privada, que participa do convênio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio;
V - executor - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada, responsável direta pela execução do objeto do 
convênio;
VI - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio 
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza do 
objeto aprovado;
VII - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades.
Art. 3o. A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará pára entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados.
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Folha n° ______ do prqc.

O funcionário

Técnico AdmiiLs^’L'O-RF 10.940 
Maria^Jdsé

CAPÍTULO II 
DO CONVÊNIO

Art. 4o. Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da administração indireta municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio.
§ 1°. Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas.
§ 2o. Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para:
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais);
II - órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais).
Art. 5o. O convênio será proposto pelo interessado às autoridades referidas no 
artigo 4o, ou ser da própria iniciativa destas autoridades, mediante apresentação de 
plano de trabalho, cujos requisitos serão definidos pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças.
Parágrafo único. Quando o valor da contrapartida do convenente exceder o 
montante de recursos municipais, poderá ser dispensada a apresentação de plano 
de trabalho referente à contrapartida, a critério da autoridade competente para a 
celebração.
Art. 6o. A contrapartida do convenente poderá ser feita por meio de recursos 
financeiros ou de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis.
§ Io. Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária 
específica do convênio.
§ 2o. Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de aferição da contrapartida.
§ 3o. O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados.
Art. 7o. É vedada a celebração de convênio:
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para 
com o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta;
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL;
III - com entidade privada que tenha como dirigente:
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes.
§ Io. A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus 
respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de 
recursos envolvidos.
§ 2°. Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2o deste 
artigo poderá ser dispensada, a critério do concedente.
§ 3o. A comprovação da regularidade fiscal observará, no que couber, o disposto 
nos artigos 37, 38 e 41 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003.
Art. 8o. A celebração de convênio com entidades privadas poderá ser precedida, a 
critério do concedente, de chamamento público, visando a seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste.
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Técnico Admiwatr^yvo-RF 10.940 

Parágrafo único. O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos 
visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente 
para a gestão do convênio.
Art. 9o. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no convênio, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam:
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público municipal, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica;
III - aditamento com alteração do objeto;
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa 
da estabelecida no convênio;
V - realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
VI - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 10. Os extratos do convênio e de seus termos aditivos deverão ser publicados 
no Diário Oficial da Cidade.

CAPÍTULO III
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 11. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no plano de trabalho, e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto do convênio.
§ Io. Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente 
à primeira parcela liberada, e assim sucessivamente, sem prejuízo da prestação 
final de contas, após o fim da vigência do convênio.
§ 2o. Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até 2 (duas) parcelas, a 
apresentação da prestação de contas se fará no final da vigência do convênio, 
englobando todas as parcelas liberadas.
Art. 12. A movimentação dos recursos financeiros transferidos e das contrapartidas 
dos convenentes será realizada observando-se os seguintes preceitos:
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio;
II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
§ Io. Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio, e as 
contrapartidas, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no 
mercado financeiro, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças, sendo os rendimentos, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do convênio.
§ 2°. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro 
sujeitam-se a prestação de contas e não poderão ser computadas como 
contrapartida.
Art. 13. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das 
impropriedades ocorridas, quando:
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida;
II - se verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações 
e demais atos praticados na execução do convênio;
III - for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição 
do convênio.
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§ Io. A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na 
hipótese de sua rescisão.
§ 2o. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento.
Art. 14. O convenente deverá restituir ao concedente o valor transferido e a 
contrapartida pactuada, atualizados monetariamente desde a data do recebimento, 
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos:
I - quando não for executado o objeto da avença;
II - quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final;
III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no 
convênio;
IV - quando não houver aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do 
convênio.
Parágrafo único. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito.

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO

Art. 15. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
Art. 16. O controle e a fiscalização do convênio serão exercidos pelo concedente, 
observando-se que:
I - o gestor do convênio ou os agentes por ele indicados terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio;
II - o convenente terá a obrigatoriedade de apresentar relatórios de execução 
físico-financeira do objeto, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças.
Parágrafo único. É facultado ao Município assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do convênio, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato 
relevante, de modo a evitara descontinuidade do serviço.
Art. 17. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos em razão do convênio, quando 
da extinção do ajuste.
Art. 18. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos do 
Município transferidos a entidades privadas deverão observar os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato.

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 19. Incumbe ao concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 
dos recursos transferidos.
Art. 20. O convenente sujeita-se a prestação de contas parcial e final de todos os 
recursos recebidos do Município e da contrapartida por ele realizada, nos termos e 
forma a ser definidos pelas Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças. 
Art. 21. As despesas serão comprovadas mediante a apresentação de documentos 
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do convenente ou do executor do 
projeto, se houver.
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§ Io. Nos convênios em que o convenente se comprometer a transferir quotas ou 
ações de empresa para o Município, as contas considerar-se-ão aprovadas com a 
aceitação das referidas quotas ou ações pelo Município.
§ 2o. Na hipótese de os recursos transferidos se destinarem ao pagamento de 
desapropriação, a comprovação da despesa se dará mediante a apresentação da 
certidão de matrícula atualizada do imóvel desapropriado, em nome do concedente 
ou do convenente, conforme se estabeleceu no convênio.
§ 3o. Se, quando da prestação de contas, o processo de desapropriação ainda não 
estiver concluído, será admitida a comprovação do exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade do imóvel mediante apresentação de termo de imissão 
provisória na posse, de alvará do juízo em que o processo estiver tramitando ou, 
ainda, de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de desapropriação e 
do respectivo depósito judicial.
§ 4o. Em caso de desapropriação amigável, a comprovação da despesa se dará 
mediante a apresentação de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de 
desapropriação, de certidão de matrícula atualizada do imóvel e do acordo firmado 
com o expropriado.
Art. 22. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas 
de recursos liberados e deve ser apresentada, nos termos do que dispõe o § Io do 
artigo 11, quando a liberação de recursos ocorrer em três ou mais parcelas.
§ Io. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas parcial, o concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos e 
notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação.
§ 2o. Decorrido o prazo de que trata o § Io sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25.
Art. 23. A prestação de contas final será apresentada ao concedente em até 60 
(sessenta) dias após o término da vigência do convênio ou após a consecução do 
objeto, no caso de convênios cuja vigência seja por prazo indeterminado.
Art. 24. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o concedente 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
das contas apresentadas.
§ Io. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas final, o concedente notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
§ 2o. A não-aprovação das contas deverá estar consubstanciada em parecer técnico 
fundamentado, e poderá ser objeto de auditoria realizada por entidade idônea, nos 
termos do que estabelecer o convênio.
§ 3o. Decorrido o prazo de que trata o § Io sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25.
Art. 25. Na hipótese de não-apresentação da prestação de contas parcial ou final 
pelo convenente, ou em caso de não-aprovação das contas prestadas, e uma vez 
exauridas todas as providências cabíveis, deverá o concedente:
I - assinar ao convenente o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o recolhimento 
dos recursos transferidos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal;
II - esgotado o prazo referido no inciso I e não cumpridas as exigências, ou se 
existirem evidências de irregularidades de que resultem prejuízo para o erário, o 
concedente encaminhará o processo à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
a fim de que sejam tomadas as providências administrativas, cíveis e criminais 
contra o convenente e seus dirigentes.
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos casos em que o 
convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio e 
dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro.
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Folha n° tf Pjoc.

funcíoná

Maria'J
Técnico Admi

um único 
a decisão,

Art. 26. Da decisão que julgar irregular ás contas prestadas, caberá 
recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu 
interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação da decisão.

CAPÍTULO VI
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Art. 27. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível cláusula obrigatória 
de permanência ou sancionadora dos denunciantes.
Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra o 
convenente e seus dirigentes pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.
Art. 28. Constitui motivo para rescisão do convênio o inadimplemento de quaisquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada:
I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;
II - a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a 
regulamentação;
III - a falta de apresentação das prestações de contas parciais e final, nos prazos 
estabelecidos.
Art. 29. Caberá às Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças a edição 
de normas complementares a este decreto, inclusive quanto à definição de 
formulários padronizados pertinentes, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de 
sua publicação.
Art. 30. A inobservância do disposto neste decreto constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei.
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° do proc. 
j 2pJ^

María ííosfe d/qnfêíH
Técnico AdminlbratM>-RF 10.940

DECRETO N° 49.619, DE 16 DE JUNHO DE 2008
Altera dispositivo do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O parágrafo único do artigo Io do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de 
São Paulo mediante convênios, passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte 
redação:
"Art. 1°............................................................................
Parágrafo único................................................................................

IV - firmados com entidades ou organismos internacionais." (NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, p. 3 c. 2-!

Folha n0 
N°
O func.

'.940

Maria 'Jobé 
Técnico Admirii

DECRETO N° 53.800, DE 26 DE MARÇO DE 2013
Revoga o Decreto n° 51.501, de 18 de maio de 2010, bem como os §§ 2o e 3o do 
artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica revogado o Decreto n° 51.501, de 18 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a celebração de convênios que envolvam a utilização de recursos financeiros.
Art. 2o. Ficam revogados os §§ 2o e 3o do artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de 
maio de 2008, com a redação dada pelo Decreto n° 51.489, de 13 de maio de 
2010, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios.
Art. 3o. Este decreto entrará em viçjor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de março de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2013.
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PUBLICADO DOC 04/07/2013, p. 1 c. 1-2

i-'olha n°
N" ÓZJ ~O. 
O funcioná

Maria Jdsé
Técnir;

DECRETO N° 54.063, DE 3 DE JULHO DE 2013
Revoga o § 4o do artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, e 
introduz alterações no Decreto n° 19.512, de 20 de março de 1984.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io Fica revogado o § 4o do artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 
2008, com a redação conferida pelo Decreto n° 51.489, de 13 de maio de 2010, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de 
São Paulo mediante convênios.
Art. 2o O Decreto n° 19.512, de 20 de março de 1984, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 1°.............................................................................
X - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos relativos às respectivas áreas de 
competência, em que não haja a transferência de recursos oriundos do orçamento 
municipal." (NR)
"Art. 6°..........................................................................................
II - autorizar o uso, por terceiros, de bens móveis ou imóveis, administrados pela 
Secretaria Municipal de Cultura, para promoções de eventos artísticos e culturais, 
mediante termo próprio.
.............................................................................................." (NR)
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de julho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2013.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 123



Folh? J^Q___do proc

O funcionári i—

Técnico Admiíis tifo-RF 10.940

DECRETO N° 49.714, DE 7 DE JULHO DE 2008
Acrescenta o § 3o ao artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as 
normas relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios, passa a vigorar acrescido de § 3o, com a seguinte redação:
"Art. 4°................................................................... .......
§ 3o. O disposto no § 2o deste artigo não se aplica aos convênios que envolvam verbas 
advindas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD."(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data dé sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB,PREFEITO
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folhqn° _____do prpc.

N’-^ai^ã_.de2QdL
O funcionário I

M^riiKb^dfefivelra

Técnico Admuxst/apvo-RF 10.940

DECRETO N° 51.095, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009
Acresce inciso V ao parágrafo único do artigo Io do Decreto n° 49.539, de 29 de maio 
de 2008, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O parágrafo único do artigo Io do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, 
alterado pelo Decreto n° 49.619, de 16 de junho de 2008, passa a vigorar acrescido do 
inciso V, com a seguinte redação:
"Art. 1°............................................................................
Parágrafo único................................................................................

V - firmados com Tribunais integrantes do Poder Judiciário perante os quais atue a 
Procuradoria Geral do Município."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vicjor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Folha n° 4 _dn proc.
_de 20 

O fund

0.940Técnico Admiilis

PUBLICADO DOC 14/05/2010, p. 1 c. 3-4

DECRETO N° 51.489, DE 13 DE MAIO DE 2010
Acresce o inciso VI ao parágrafo único do artigo Io e dá nova redação ao artigo 4o, 
ambos do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; revoga o Decreto n° 49.714, de 7 de julho de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O parágrafo único do artigo Io do Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 
2008, alterado pelos Decretos n° 49.619, de 16 de junho de 2008, e n° 51.095, de
10 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescido de inciso VI, com a seguinte 
redação:
"Art. 1°..............................................................................
Parágrafo único..................................................................................

VI - que envolvam verbas advindas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD." (NR)
Art. 2°. O artigo 4o do Decreto n° 49.539, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 4o. Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da Administração Indireta Municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio.
§ Io. Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas.
§ 2o. Antes de serem celebrados, os convênios serão analisados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento, quanto aos aspectos orçamentários e à adequação às 
diretrizes do planejamento municipal.
§ 3o. Os processos a serem enviados à Secretaria Municipal de Planejamento, para 
cumprimento do disposto no § 2o deste artigo, deverão ser devidamente instruídos 
com:
I - manifestação do titular da Pasta interessada quanto ao mérito e à oportunidade 
do pleito;
11 - descrição da ação pretendida, com a indicação dos benefícios de interesse 
público esperados;
III - indicação da natureza dos serviços e justificativas técnicas que fundamentam a 
proposta;
IV - indicação do valor total da contratação, expressa em reais, com a identificação 
da respectiva data-base do cálculo e dos critérios utilizados na composição desse 
valor;
V - prazo previsto para vigência do ajuste, indicando o valor estimado para cada 
exercício, respeitado o limite orçamentário de despesas fixado para o exercício em 
curso;
VI - indicação das fontes de recursos previstas para a cobertura das despesas, com 
a demonstração da devida disponibilidade orçamentária.
§ 4o. Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para:
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais);
II - órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). "(NR)
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 49.714, de 7 de julho de 2008.
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Folha n° -32^ do^proc.

O funcjanárl^^j í

Maria Joaé defuKvtíira
Técnico Adminre<ryvo-RF 10.940

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2010.
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : *®9is

Pesquisa : 46662

Total de referências : 1

1/1

Folha n° do proc.
N° de 2C^_L

Z----------------------

Maria\)qsé/ae]Oliveira
Têfcnico AdmlfcwsHlvo-RF 10.940

Título: DECRETO N° 46.662 24/11/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
’’âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n° 

44.279, de 24 de dezembro de 2003.
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Folha n°

-Go

Técnico Admita

'•940

DECRETO NO 46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n° 
44.279, de 24 de dezembro de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como da Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
DECRETA:
Art. 1°. O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n° 43.406, de Io de 
julho de 2003.
Art. 2o. O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.
Art. 3o. Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão:
I - autorizar a abertura da licitação;
II - aprovar a minuta de edital, que conterá:
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa;
b) as exigências da habilitação;
c) as sanções por inadimplemento;
d) os prazos e condições da contratação;
e) o prazo de validade das propostas;
f) os critérios de aceitabilidade dos preços;
g) minuta do termo de contrato, se houver;
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato;
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente;
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro;
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório.
§ Io. As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação.
§ 2°. A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa.
Art. 4o. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição.
Art. 5o. Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3o 
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão.
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Art. 6o. São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio:
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances;
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame;
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação;
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital;
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço;
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso;
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro:
a) do credenciamento;
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação;
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital;
d) da análise dos documentos de habilitação;
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer;
VIII - receber os recursos;
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3o deste 
decreto.
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir.
Art. 7o. A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará:
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
3o deste decreto;
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado;
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado;
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços;
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos.
Art. 8o. A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada:
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidadefé por meio eletrônico, ‘ 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais);
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade,porThêio eletrôhicõ e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais).
Art. 9o. Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital;
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados;
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas;
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos;
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 1°. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.
§ 2°. Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances.
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3o e 7o deste 
decreto:
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor;
II - a ata da sessão do pregão;
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta.
§ Io. A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8o, quando 
for o caso.
§ 2o. As empresas em cujo capital ó Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal n° 
13.278, de 7 de janeiro de 2002.
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Art. 12. As disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002.
Art. 13.Õ artigo 32 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2o 
do artigo 4o deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR)
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO N° 53.623 12/12/2012 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei Federal n° 12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 

Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para 
garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica.

Revogação: Decreto n° 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do 
"caput" do art. 16, os §§ Io e 2o do art. 17, os §§ 3o e 4o do art. 35 e o art. 83, todos 
deste Decreto, (ver documento)

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 
76, 78 e 81 deste Decreto, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, todas, 1-2

DECRETO N» 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io. Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica.
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis n° 13.135, de 6 de junho de 2001, e n° 13.284, de 
9 de janeiro de 2002.
Art. 2°. Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3o e 4o deste decreto.
Art. 3o. Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes:
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública;
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública.
Art. 4o. Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar:
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação;
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade;
III - a proteção da Informação sigilosa e da Informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.
Art. 5o. O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter:
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado;
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos;
VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores.
Art. 6o. Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato;
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação;
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato;
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e Imagem;
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destlnação ou controle da 
informação;
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino;
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações;
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam;
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas.
Art. 7°. A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. g1
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízcrjdffi 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal n° 7.115, der2% 
de agosto de 1983. a

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA

Art. 8o. Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Dirèt 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedadesxr 
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I

economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município.
§ 1°. A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete- 
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os Interesses de 
acionistas minoritários.
§ 2°. Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9°. O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica:
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça;
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado.

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
§ 1°. Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Intemet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre:
I - repasses ou transferências de recursos financeiros;
II - execução orçamentária e financeira detalhada;
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados.
$ 2o. A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria.
§ 3°. Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações:
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público;
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores;
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal.
§ 4o. As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Intemet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais.
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Intemet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros:

Seção II
Do Pedido de Acesso à Informação

I - conter formulário para pedido de acesso à informação;
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações;
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina;
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso;
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade;
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência.
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas.

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Seção I
Do Serviço de Informação ao Cidadão

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos:
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação;
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação.
§ 1°. O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público.
§ 2o. Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação.
§ 3o. Compete ao SIC:
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido;
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da Informação, previsto no artigo 18 deste decreto.
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria.

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá £ 
formular pedido de acesso à informação.
§ Io. O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente 5> 
meio eletrônico, no sítio na Intemet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12.
§ 2°. Para fins de controle e protocolo:
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "caputj * 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específicop * 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta;
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no §
10 deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física.
§ 3o. O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo.
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter:
I - o nome do requerente;
11 - o número de documento de identificação válido;
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida.
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
I - genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade.
§ Io. A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior.
§ 2o. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § Io deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento. Indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados.
§ 3°. Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
pàrcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.
§ 4o. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a Imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação.
§ 5°.Verificada a hipótese prevista no § 4o deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação.
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público.
§ Io. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto.
§ 2o. Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente.

Seção III
Do Procedimento de Acesso à Informação

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o a cesso será 
imediato.
§ Io. Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário.
§ 2°. Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § lo 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias:
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado;
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação;
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência;
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 3o. Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 2o deste artigo.
§ 4o. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original.
§ 5o. Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4o deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original.
§ 6°. Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de-; que 
necessitar.
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias.
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação.
§ Io. Na hipótese do "caput” deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação.
§ 2o. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente.
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente.
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega 'dfa 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7° deste decreto, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos,na^ 
reprodução demande prazo superior. ° »
Art. 22. Negado o pedido de acesso à Informação, será enviada ao Interessado, no? 
prazo de resposta, comunicação com:
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal;
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicação 'I 
autoridade que o apreciará; e
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, q 
quando for o caso, com Indicação da autoridade classlficadora que o apreciará. ■ ~ 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. -»
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Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 
a partir da edição do ato ou decisão.

Seção IV
Dos Recursos

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando:
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação;
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa;
III - não concordar com a resposta.
§ 1°. O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo.
§ 2o. A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § Io do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação.
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação.
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão.

Seção V
Dos Prazos e Das Intimações

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento.
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato.
Art. 29. Considera-se intimado o interessado:
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio;
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou
III - na hipótese do inciso II do § 2o do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução.

CAPÍTULO V
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO

Seção I
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam:
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional;
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País;
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais;
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País;
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas;
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no Inciso II do "caput" do artigo 9o deste 
decreto;
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações.
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado.
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o i nteresse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando:
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final.
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos;
II - grau secreto: 15 (quinze) anos;
III - grau reservado: 5 (cinco) anos.
§ Io. Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação.
§ 2o. Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição.
Art. 35. A classificação de informação é de competência:
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Prefeito;
b) Vice-Prefeito;
c) Subprefeitos;
d) Secretários Municipais;
e) Procurador Geral do Município;
f) Corregedor Geral do Município;
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; ; Z 71
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e o o
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públigas e 
sociedades de economia mista; 5’
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "íafiut 
deste artigo e daquelas referidas no § 1° do artigo 18 deste decreto.
§ Io. A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que- 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delega 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, dé; 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial d 
vedada a subdelegação. q
§ 2o. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência p 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de dhr“ 
comando ou chefia, vedada a subdelegação.
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§ 3o. Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana.
§ 4o. Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 3o deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais.

Seção II
Dos Procedimentos para Classificação de Informação

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo:
I - o grau de sigilo;
II - o assunto sobre o qual versa a informação;
III - o tipo de documento;
IV - a data da produção do documento;
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação;
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32;
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final;
VIII - a data da classificação;
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ Io. 0 Termo de Classificação seguirá anexo à informação.
§ 2°. A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada.
§ 3o. A ratificação da classificação de que trata o § 3o do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação.
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação.
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por melo de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo.
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras:
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo;
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, redassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo;
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente;
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de Informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Intemet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
Integradas, preferendalmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e. por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada.

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 

Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado:
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação;
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto;
III - a permanência das razões da classificação;
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação;
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos.
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação.
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3° do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação.
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro.
Art. 43. A decisão da desclassificação, redassificação ou redução do prazo de-sigilo 
de informações dassificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação.

Seção IV
Das Disposições Gerais deste Capitulo

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados.
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação.
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as informações que nao 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referi d 3s 
no artigo 9° deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela oe^ 
temporalldade específica de cada órgão ou entidade municipal. > “
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos^ 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas nãõo 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu acesãoã-^ 
negado.
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judR 
ou administrativa de direitos fundamentais.
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger.
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à Informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo.
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo.
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações.
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet:
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter:
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação;
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação;
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e Indeferidos;
IV - as informações genéricas sobre os interessados.
§ Io. Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 2o. Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação.

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos:
I - Secretaria do Governo Municipal;
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
III - Secretaria Executiva de Comunicação;
IV - Ouvidoria Geral do Municipio;
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - Secretaria Municipal de Finanças;
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão;
VIII - Procuradoria Geral do Município.
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério.
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação:
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos;
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação;
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a Instância administrativa;

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação;
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação.
§ Io. A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações.
§ 2o. O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sitio 
na Internet.
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes.
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso.
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão.
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação.
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de. sua 
desclassificação automática.
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas:
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60;
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos.
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares.
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado.
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento.
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão.

CAPÍTULO VII
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

o
□ 
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Art. 61. O tratamento das Informações pessoais deve ser feito de ffqrmào ) 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e image^n^T ~ ~ 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. v o
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, Iwrfe fiO Ld... 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: bnJ' IjJ
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à qgSáoa^ I ''z 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo i^iãxMo | 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção;
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem.
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal n° 9.278, de
10 de maio de 1996.
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário:
1 - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico;
11 - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir;
III - ao cumprimento de decisão judicial;
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros;
V - à proteção do interesse público geral e preponderante.
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada:
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado;
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância.
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput” do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda.
§ Io. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão.
§ 2o. A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida:
I - de comunicação formal à pessoa a quem a Informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62;
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
§ 3o. No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 2o deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação.
§ 4°. Após a decisão do recurso previsto no § 3o ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo all fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público.
§ 5°. Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo.
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente.
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de:
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração;

II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso;
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou
IV - demonstração da necessidade do acesso à Informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante.
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente.
§ Io. A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa.
§ 2°. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei.
§ 3o. Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n° 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público.

CAPÍTULO VIII
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade;
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos.
§ Io. As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sitio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede.
§ 2o. A divulgação em sítio na Internet referida no § Io deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação.
§ 3o. As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final.
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. <*«'
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos Ta 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos'"eg 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos.

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do ag 
público:
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I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fomecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;
II - utilizar Indevidamente, subtrair, destruir. Inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública;
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação;
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal;
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros;
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado.
§ 1°. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto.
§ 2o. Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992.
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica. Inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o Poder Público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade.
§ Io. A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo.
§ 2o. A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá:
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural;
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica.
§ 3o. A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput” deste artigo.
§ 4o. A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput” do artigo 12.
§ 5°. O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato.
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada.

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais.
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
Informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido.

CAPÍTULO X
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI

Art. 75. Caberá à Corregedoría Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações.
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das Informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § Io do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação.
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos Internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos.
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei n° 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto.
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal n° 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramento, em sistema eletrônico específico, dç^ 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "caput<“, 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto; 
observado o disposto no seu artigo 82. °
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão sfeç 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da dãÇãg 
de sua publicação.
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e GeSt? 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso< 
Informação dos órgãos e entidades municipais.
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Govemo Municipal
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 12 de dezembro de 2012.

Anexo Único integrante do Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO
ORGAO/ENTIDADE:

GRAU DE SIGILO:

ASSUNTO SOBRE O QUAL VERSA A INFORMAÇÃO:

TIPO DE DOCUMENTO:

DATA DE PRODUÇÃO:

FUNDAMENTO LEGAL PARA A CLASSIFICAÇÃO: 

RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)_______________
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO:

DATA DE CLASSIFICAÇÃO:

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA

AUTORIDADE CLASSIFICADORA
Nome:

Cargo:

AUTORIDADE RATIFICADORA Nome:
(quando aplicável) Cargo:

DESCLASSIFICAÇÃO em / / Nome:
(quando aplicável) Cargo:

RECLASSIFICACÃO em / / Nome:
(quando aplicável) Cargo:

REDUÇÃO DE PRAZO em / / Nome:
(quando aplicável) Cargo:

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em / / Nome:
(quando aplicável) Cargo:

ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável)
________ .___________________________________________________ _______________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando apbcáLel^ ’ 3

f 
o

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando apji
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014
Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso á Informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1o Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. 10..............................................................

§1°............................................................................

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados;

IV - contratos firmados, na Integra;

V - integra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo;

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.

............................................................................"(NR)

"Art. 11........................................................................

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade;

........................................................................... ”(NR)

"Art. 14........................................................................

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência fisica, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "caput’ do artigo 12 deste decreto.

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico especifico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente;

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações.

§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência.'(NR)

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento:

........................................................................... "(NR)

"Art. 16........................................................................

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados.

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados.

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação.

............................................................................’(NR)

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso á 
informação.'(NR)

"Art. 18........................................................................

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar.'(NR)

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com:

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais;

........................................................................... "(NR)
"Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente á data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses:

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação;

II - resposta incompleta, obscura, contraditória ou omissa;

III - não conhecimento ou improcedência do pedido.

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à stfa 
apresentação."(NR) <>

2.
"Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trataic^ 

artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral 9c®, 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequent^âgf 
ciência da decisão. 3 C5

§ 1° A Controladoria Geral do Municipio deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cirfcojg, Ao -V -C 
, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade^^j' «I t xdias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade^ m 

origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. OxlS
§ 2o Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, deverá? aa 

Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. S

Câmara Municipal de Sâo Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias.'(NR)

'Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso â 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capitulo VI deste decreto.'(NR)

'Art. 29. Considera-se intimado o requerente:

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio;

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento;

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução.'(NR)

"Art. 35........................................................................

I-............................................................................

c) Secretários Municipais;

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do ’caput* deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista;

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações.'(NR)

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos:

I - Secretaria do Governo Municipal;

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;

III - Secretaria Executiva de Comunicação;

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão;

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

VII - Controladoria Geral do Município.

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do 'caput* deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério.

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Municlpio.'(NR)

'Art. 70........................................................................

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput* deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor.

........................................................................... "(NR)

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso á informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12.527, de 2011;

Decreto 54.779 de 2270172014 
Página 3 de 6

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o á Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51;

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto;

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto.'(NR)

"Art. 76. Compete à Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões especificas deste decreto:

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública;

II - monitorar a implementação da Lei n° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51;

III - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal;

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos;

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à implementação da Lei n° 12.527, de 2011.'(NR)

"Art 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações- 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso à informação."(NR)

'Art. 81. Compete à Controladoria Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais.'(NR)

ZVt. 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção, Indulndo a coleta e atualização permanente das informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações:

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação;

II - em 60 (sessenta) dias, o Inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações:

o
a) título/nome da base de dados ou arquivo; o
b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidosgõ 5

fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; j, “
Ot

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou indicação da sérte 
histórica disponível;

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forrií 
de 'polígono delimitador", "retângulo envolvente", "identificador geográfico" ou "abrang 
geográfica";

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade;

Decreto 54.779 de 22/0W(g) 
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f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formatcVextensão do arquivo de distribuição;

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/Iinhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nivel mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base;

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo:

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE;

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso.

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads*.

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto ás 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD. PREFEITO

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Govemo Municipal

Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 22 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, p. 1 c. todas

Para Informações sobre revogações oú alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.aov.br.

*Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção........... ’(NR)

No artigo 3o, leia-se como segue e não como constou: 

............... os §§ 1o ao 4o do artigo 35......

Este texto não substitui o pubScado no Diário Oficial da Cidade em 25/01/2014, p. 4 c. 3

RETIFICAÇÃO

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014

Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014

No artigo 1o, leia-se como e não como constou:

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70. 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

Decreto 54.779 de 22/01/2014
Página 5 de 6
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1/1
Título: DECRETO N° 54.102 17/07/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de licitação na modalidade pregão e da 

dispensa de licitação por pequeno valor, na forma eletrônica, por meio da Bolsa 
Eletrônica de Compras - BEC ou do Portal de Compras do Governo Federal - 
COMPRASNET.

Revogação: Revoga o Decreto n° 45.689/2005 (a partir de 01/11/2013). (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.829/2014 - Altera o caput do art. Io, o art. 6o e a ementa deste Decreto, 
(ver documento)
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PUBLICADO DOC 19/07/2012, p. 16 c. 3-4

DECRETO N° 54.102, DE 17 DE JULHO DE 2013
Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de licitação na modalidade pregão e 
da dispensa de licitação por pequeno valor, na forma eletrônica, por meio da Bolsa 
Eletrônica de Compras - BEC ou do Portal de Compras do Governo Federal - 
COMPRASNET.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io A aquisição de bens e serviços comuns por todos os Órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta deverá ser precedida de licitação na 
modalidade pregão, na sua forma eletrônica, a ser realizada por meio de utilização 
da Bolsa Eletrônica de Compras - BEC ou do Portal de Compras do Governo Federal 
- COMPRASNET.
§ Io A modalidade pregão presencial poderá ser adotada excepcionalmente, 
mediante autorização fundamentada do Titular do Órgão da Administração Direta 
ou Indireta.
§ 2o Caso seja adotada a providência prevista no § Io deste artigo deverão ser 
imediatamente comunicadas a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão e a Controladoria Geral do Município.
Art. 2o A aquisição de bens e serviços comuns por todos os Órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta, nas hipóteses de dispensa de licitação 
previstas no inciso II do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
será realizada obrigatoriamente por meio eletrônico.
Art. 3o Todas as fases do procedimento licitatório e da dispensa de licitação a que 
se refere o artigo 2o deste decreto deverão ser realizadas no sistema eletrônico, 
sem prejuízo da formalização e registro em processo administrativo e da publicação 
dos respectivos atos no Diário Oficial da Cidade, nos casos legalmente previstos. 
Parágrafo único. Compete à Unidade Orçamentária diretamente interessada a 
adoção das providências mencionadas no "caput" deste artigo.
Art. 4o A Controladoria Geral do Município acompanhará o cumprimento das 
determinações contidas neste decreto e terá poderes para suspender 
procedimentos licitatórios instaurados em desacordo com suas disposições, sem 
prejuízo da determinação para apuração de eventual responsabilidade funcional.
Art. 5o A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão e a Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos ficam incumbidas de elaborar e aprovar minutas 
padronizadas de editais e de contratos para aquisição de bens e serviços comuns, 
que deverão ser utilizadas por todos os Órgãos da Administração Municipal Direta, 
Autarquias e Fundações.
Art. 6o A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão promoverá a 
capacitação dos pregoeiros e das equipes de apoio dos Órgãos da Administração 
Municipal Direta, Autarquias e Fundações e dará suporte técnico e operacional para 
utilização da Bolsa Eletrônica de Compras - BEC e do Portal de Compras do Governo 
Federal - COMPRASNET.
Art. 7o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos, quanto ao disposto nos seus artigos Io ao 4o, a partir de Io de novembro 
de 2013, ficando revogado na mesma data o Decreto n° 45.689, de Io de janeiro 
de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de julho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
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MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÁRIO VINÍCIUS CLAUSSEN SPINELLI, Controlador Geral do Município
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de julho de 2013.
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.940Técnico Admlrti

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 54.829, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014
Altera o "caput” do artigo 1°, o artigo 6° e a ementa do Decreto n° 
54.102, de 17 de julho de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1o O "caput" do artigo 1o e o artigo 6° do Decreto n° 54.102, de 17 de julho de 2013, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o A aquisição de bens e serviços comuns por todos os Órgãos da Administração 
Municipal Direta e Indireta deverá ser precedida de licitação na modalidade pregão, na sua 
forma eletrônica, a ser realizada por meio da utilização da Bolsa Eletrônica de Compras - BEC, 
do Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET ou do sistema Licitações-e do 
Banco do Brasil.

........................................................................ "(NR)

"Art. 6o A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão promoverá a 
capacitação dos pregoeiros e das equipes de apoio dos Órgãos da Administração Municipal 
Direta, Autarquias e Fundações e dará suporte técnico e operacional para utilização da Bolsa 
Eletrônica de Compras - BEC, do Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET e 
do sistema Licitações-e do Banco do Brasil.DD(NR)

Art 2o Em decorrência do disposto no artigo 1o deste decreto, a ementa do Decreto n° 
54.102, de 2013, fica alterada na seguinte conformidade:

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de licitação na modalidade pregão e da 
dispensa de licitação por pequeno valor, na forma eletrônica, conforme especifica."

Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2014,461° 

da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/02/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sD.qov.br.
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Total de referências : 1

L940Técnico Admiitísi

1/1
Título: ATO DA CMSP N° 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3

ATO N° 1156/11
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública;
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade;
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional;
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado;
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. Io Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes:
I - observância do Princípio da Publicidade;
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação;
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública;
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão;
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações;
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação.
Art. 2o A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações:
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável;
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento;
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos;
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal;
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações;
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade;
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos.
Art. 3o Para o cumprimento do disposto no artigo 2o, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando:
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão;
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações;
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação;
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n° 186, de 9 de julho de 2008.
Art. 4o A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 

eda Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda 
disponibilização.
Art. 5o Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar:
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade 
integridade;
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso;
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos;
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Paulo, 20 de junho de 2011.
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas
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ATO N° 1231/13
Regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE:
Art. Io Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da 
Constituição Federal.
Art. 2o As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal n° 
12.527/11.
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação.
Art. 3o O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça.
Art. 4o A fim de dar cumprimento ao artigo 8o da Lei Federal n° 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações:
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato;
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;
III - execução orçamentária e financeira detalhada;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes;
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras;
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3o do artigo 8o da Lei Federal n° 12.527/11.
Art. 5o A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9o, inciso I, da Lei Federal n° 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei n° 15.507, de 13 de dezembro de 2011:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;
II - informar sobre a tramitação de documentos; e

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 154



Folha n° _U _
N°
O funçjppádo

MariaKjqs
Técnico Admirei

III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações.
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento:
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber.
Art. 6o Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação.
§ io o pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na internet e na Ouvidoria do Parlamento.
§ 2o Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7o.
§ 3o Na hipótese do § 2o será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta.
Art. 7o O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter:
I - nome do requerente;
II - número de documento de identificação válido;
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida.
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
I - genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 8o Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação.
Art. 9o O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais.
§ Io Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos légalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.
§ 2o O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei n° 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal.
§ 3o Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei n° 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei n° 9.278, de 10 de maio de 1996.
§ 4o Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.
§ 5o O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que
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fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente.
§ 6o Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido.
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão.
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá:
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado;
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação;
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência;
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização.
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso.
§ Io Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput.
§ 2o Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original.
§ 3o Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2o, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original.
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação.
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação.
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá:
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores.
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso.
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente.
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado
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exclusivamente o valor necessário aó ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados.
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei n° 7.115, de 29 de agosto de 1983.
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente.
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável.
§ Io As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede.
§ 2o A divulgação em sítio na internet referida no §1° poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la.
§ 3o As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final.
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que:
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação;
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública;
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes.
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal n° 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições:
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato;
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento;
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos.
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal.
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 157



Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013.
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PROJETO DE LEI 01-0013/2002, do Vereador Nabil Bonduki.
"Institui procedimentos relativos à licitação na modalidade convité^ntrárftfãEa^aQ/dirétá0-940 
por órgãos da Administração Municipals
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io. Nos casos em que órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Público 
Municipal optarem pela modalidade de licitação convite, nos termos da lei específica, 
deverão ser divulgados, por meio de publicação no Diário Oficial do Município e no 
portal da Prefeitura do Município de São Paulo, com a antecedência de no mínimo 5 
(cinco) dias úteis da abertura da proposta:
I - o objeto da licitação;
II - as empresas para as quais foram enviados os convites.
Art. 2o. Nos casos de inexigibilidade ou dispensa de licitação, nos termos da lei 
específica, a contratação direta deverá ser precedida da divulgação, no portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo e por meio de publicação no Diário Oficial do 
Município, de aviso da contratação e de seu objeto, com antecedência mínima de 5 
(cinco) úteis.
Parágrafo único. Quando o valor previsto para a contratação for superior ao limite 
máximo admitido na modalidade tomada de preços, a publicação deverá ser veiculada 
também em jornal de grande circulação.
Art. 3o. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o. Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das sessões, Às Comissões competentes."

PI0013-2002
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei:

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução;

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.;

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
o pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas;

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos;

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência;

VI - adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços;

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica;

IX - adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei.

§ Io Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica.

§ 2o O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado.
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§ 3o O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2o deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável.

§ 4o O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal.

Art. 2o As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas degoverno, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias-com o Poder Público Municipal.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala dás Sessões, Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0072/2010 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), 
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB)

"Altera a redação do art. 2o da lei lei N° 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 
que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io fica alterado o art. 2o da Lei n°. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação:
"Art. 2o Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município/divúlgarãóTpeiã internet) em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório, de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por Órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa

§1° Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR)

§2° A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR)

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa:

a) pessoal e encargos;
b) material de consumo;
c) outros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica
d) equipamentos e material permanente.
II - parã o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado:
a) nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados;
b) percentuál de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados.
III-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços:
a) cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ);
b) cadastro da pessoa física (CPF); 
cjcódigo de endereçamento postal (CEP);
d) razão social da fornecedora;
e) data do serviço prestado ou da compra realizada;
f) data do empenho realizado;
g) nota do empenho realizado;
h) nota fiscal do gasto realizado;
i) número da licitação;
j) data da licitação; 
ijmodalidade da licitação.
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado:
a) controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão;
b) controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias.
§3° Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2o 

deverão ser disponibilizados conforme (NR):
I- objeto do contrato;
II -prazo de vigência; 
III-valor do contrato;
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida;
V - número da licitação;
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VI -data da licitação;
VII- modalidade da licitação.
§4°. As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática.

§5°. Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado."

Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes."

Requerimentos RDS 13-298/2012 e RDS 13-1088/2012 alteram os autores 
deste projeto.

Publicação original no DOC de 17/03/2010, p. 96:

PROJETO DE LEI 01-0072/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Altera a redação do art. 2o da lei lei N° 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io fica alterado o art. 2o da Lei n°. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação:
"Art. 2o Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por Órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa

§1° Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR)

§2° A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR)

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa:

a) pessoale encargos;
b) material de consumo;
cjoutros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente.
II - para o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado:
a) nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados;
b) percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados.
III-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços:
a) cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ);
b) cadastro da pessoa física (CPF);
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c) código de endereçamento postal (CEP);
d) razão social da fornecedora;
e) data do serviço prestado ou da compra realizada;
f) data do empenho realizado;
g) nota do empenho realizado;
h) nota fiscal do gasto realizado;
i) número da licitação;
j) data da licitação; 
ijmodalidade da licitação.
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado:
a) controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão;
b) controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias.
§3° Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2o 

deverão ser disponibilizados conforme (NR):
I- objeto do contrato;
II -prazo de vigência;
III-valor do contrato;
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida;
V - número da licitação;
VI -data da licitação;
VII- modalidade da licitação.
§4°. As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática.

§5°. Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado."

Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes."
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PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados à 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. Io A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
financeiros da Administração Pública no Município de São Paulo.
Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no orçamento municipal e que tenha como partícipe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação.
Art. 3o. A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados.
Art.4° A realização de convênios deverá pautar-se pelo princípio da impessoalidade, 
sem prejuízo de outros atinentes à Administração Pública.
Art. 5o Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados norportal eletrôõicõ?
Art. 6o Os critérios para a realização dos cõnvêniõsndè^jue tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo.
Art. 7o Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público.
Art. 8o Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos.
Art. 9o É vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas jurídicas de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração.
Art. 10 A aquisição de bens patrimoniais com recursos orçamentários advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir.
Art. 11 É vedada a celebração de convênio:
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta;
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL;
III - com entidade privada que tenha como dirigente:
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-rolhe n°
N° ~
Ô funclonári

___ do proc, 
de 20ÚH

Marla
Técõico Adm!nik>! L940

a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes.
§ Io. A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 2o, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, ã comprovação de que trata o § 2o deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente.
§ 3o O Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal.
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Polhs n° do
N6 j2J-g-3T3. _de 2 

© funcionário^ /

Marla^Jopé díidoWèlra
Têeriieõ AefmirW4*ko-RF 10.940

PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100

PROJETO DE LEI 01-00293/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Introduz alterações no art. Io da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica alterado o caput do art. Io da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, que 
passa a exibir a seguinte redação:
"Art. Io As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São 
Paulo sujeitar-se-ão às normas específicas desta lei, bem como à legislação federal, 
devendo observar o princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, bem 
como os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlates." (NR)
Art. 2o A introdução da licitação sustentável como requisito a ser seguido no 
procedimento licitatório, objetiva reduzir o impacto à saúde humana, e ao meio 
ambiente, através da integração de ações sociais e ambientais nas compras e 
contratações com a Administração Pública.
Art. 3o Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 120

PROJETO DE LEI 01-00301/2013 dos Vereadores Ari Friedenbach (PPS) e 
Ricardo Young (PPS)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São Paulo de divulgar os custos de 
veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da Administração 
Pública Direta e Indireta.
Art. Io - Os órgãos da administração pública direta, indireta e de qualquer dos 
poderes do município de São Paulo ficam obrigados a divulgar os custos e justificar 
a necessidade da veiculação de publicidade e propaganda institucional, inserida nos 
meios de comunicação.
Parágrafo Único - Nos custos referidos no caput deste artigo serão incluídos os 
pagamentos referentes à criação, produção e demais despesas pertinentes à 
publicidade veiculada.
Art. 2o - A divulgação dos gastos será veiculada na peça publicitária (mídia 
impressa e eletrônica) e no site da Prefeitura com a indicação do nome da empresa 
de publicidade contratada, CNPJ, valor do contrato e período de veiculação, com 
uma breve justificativa da necessidade da citada contratação.
Art. 3o - Será vedado à municipalidade firmar contrato de publicidade seis meses 
antes do pleito eleitoral, em respeito aos princípios eleitorais e abuso do poder 
político.
Art. 4o - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias do orçamento.
Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114
i S A V A

Fôlhg H* -V do Dror 

© funelo nário,- v—

Técnico’Adm)\j]^^vo.t(^Ft'| 0-940

JAM AMITeií^Õ H3M5ÍÃÕ

PROJETO DE LEI 01-00114/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL)
""Dispõe sobre a publicidade e transparência na execução dos recursos públicos da 
saúde no município de São Paulo."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Os registros e dados gerados pelas unidades prestadoras de serviços no 
âmbito da Sistema Único de Saúde no município de São Paulo, público ou privadas 
da administração direta, indireta ou entidades contratadas, deverão disponibilizar 
para a população, por intermédio de página eletrônica na internet, os balanços 
mensais dos recursos públicos recebidos da Secretaria Municipal de Saúde contendo 
a descrição dos gastos realizados. »
§ Io - As informações e dados serão atualizados até 0 décimo dia do mês 
subsequente a sua tabulação. \
§ 2o - Para cumprimento do disposto no caput, a Secretaria Municipal de Saúde 
deverá utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispúser, sendo 
obrigatória a divulgação em página própria no sítio oficial da rede mundial de 
computadores (internet) com a fácil identificação do canal de acesso.
Art. 2o 0 não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
seguintes sanções: '
I - Notificação para se adequar à lei;
II — Responsabilização administrativa do gestor público e das entidades 
contratadas responsáveis pela tabulação e divulgação das informações e dados.
III — Responsabilização contratual do responsável pela entidade contratada pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo para execução de serviços de saúde.
Art. 3o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias.
Art. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, de 2014. Às Comissões competentes."
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RECEBIDO
Comissão‘de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa i
Em tel 06 J H —às— 

-------- RF 11.197

CARM ristina malavazzi

Ao Nobre Vereadgt/ À/Nobre Vereadora

!L
ar.

Sala da Comissão de Constituição, J 
e Legislação ParticipaJ^va

lb / ObEm

President
Obs. O pr^zo para manifestação é de 8 dias. 

 

Os termos do § 3o artigo 63 do RI.

juntado nesta data documentors) 
a pape! cfe Informação rubricado S g,ob folha(s) 
n° <x HO Em çft. / pfr / (Z,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

'«2Folha n° 1 X_____de
Processo n8 O\ -
Carmen Cristina Malaváaai

RF. 11.197 -SGr ~12-A

A

36-OF-SGP12
36- 00286/2014

São Paulo, 05 de agosto de 2014.

CÓPIA
Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, nos termos dò art. 68 do Regimento Interno e nos 
termos do art. 32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 
Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 173/2014, de autoria do 
Vereador Abou Anni, que "dispõe sobre a aplicação dos princípios de publicidade, 
DE TRANSPARÊNCIA E DE ACESSO ÀS INFORMAÇÕES NOS PROCECIMENTOS DE LICITAÇÃO NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.".

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus

Anexo: Cópia do requerimento.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. RFí 794.875.1

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4445 www.camara.sp.gov.br
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Folha n° I CA de

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Processo nc
Carmen Cristina Malavaziit)

RF. 11.197 ^SG’- .12

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0173/14 de 

autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa dispor sobre a aplicação dos 

princípios da publicidade, da transparência e do acesso às informações nos 

procedimentos de licitação no âmbito do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, ainda, todos os atos 

administrativos e documentos relativos a procedimentos licitatórios que, por 

determinação legal ou decisão específica do Tribunal de Contas do Município, a 

este devam ser encaminhados, deverão também ser publicados em sítio eletrônico 

do ente ou órgão estatal que promover o certame. Segundo o projeto, também 

devem ser disponibilizados no sítio eletrônico os atos relativos à dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, os atos dos procedimentos de contratação mediante 

parcerias público-privadas e os atos relativos a concessões, permissões e 

convênios.

Dessa forma, diante da possibilidade de 

existência de despesas públicas para a implantação do presente Projeto de Lei, 

solicito seja enviado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito para que esclareça se a aprovação 

do Projeto de Lei em questão caracterizará nova despesa pública, e informe quanto 

ao cumprimento do art. 16 da Lei Complementar 101/00 - Lei de Responsabilidade

Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br

IF-PL-0173/14. C
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Folha n° 1 de
Processo nB oi-
Carmen Cristina Malavazzfci\

RF. 11.187.50-12

Fiscal - uma vez que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas 

informações.

Esclareço que tais informações são 

indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 

exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 

do projeto de lei, de sua exposição de motivos e do presente pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa,

DEFIRO

/ /

Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000. 
www.camara.sp.gov.br

IF-PL-0173/14. C

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 174

http://www.camara.sp.gov.br


CAMARA M‘Jt’íC!°AL DF. SÃO PAULO
Sec;1? 'v«■ 3. i'.;.... > '■ ■ ‘ j^rfoC
sobe. ./...  -í'”

Nome
RF FABIO?':.: pâiv^gnz
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São Paulo, | 0 de QxA1Óa£L- de 2014.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J. J. n° Kw\\h

Ref.: OF. SGP-12 n° 00286/2014
t

Senhor Presidente

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 
ofício em epígrafe apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, transmito a essa Presidência, por cópia, a manifestação 
da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão acerca do 
Projeto de Lei n° 173/14, de autoria do Vereador Abou Anni, que objetiva dispor 
sobre a aplicação dos princípios de publicidade, transparência e de acesso às 
informações nos procedimentos de licitação no âmbito do Município de São 
Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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S
 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO

Do Processo 2014-0.219.054-5

SEMPLA/COBÉS
Senhora Coordenadora

Folha de informação ns
J tLIANN
AlSISTENem 18/09/2014

ULIÃO
SSTRATIVO

Conforme solicitado por V.Sa e, analisando o projeto de lei do Nobre Vereador 

Abou Anni, tenho a. informar que mesmo sendo louvável, o projeto em tela não deve 

prosperar, pêlos motivos expostos abaixo:

a) Todos os atos relativos à divulgação da data de abertura dos certames 

licitatorios, pelas Unidades da Administração Municipal, são realizados 

utilizando-se a ferramenta PUBNET, disponibilizada à PMSP peja Imprensa 

Oficial;

b) Todos os atos relativos ao certame licitatório são publicados através de ATA da

Sessão Publica, pelo pregoeiro, utilizando á mesma ferramenta elencada no 

item "a"; _
c) Os atos à homologação dos certames também são publicadas via despacho da / 

autoridade competente, utilizando a mesma ferramenta,elencada no item "a";

d) Ampla divulgação das licitações da PMSP, no site e-negòciõscidadesp, que 
relaciona todas as modalidades de licitação das Unidades da PMSP, em tempo 

real;

Verifica-se que 0 projeto de lei se prosperar, onerará ainda trials os cofres 

públicos, com hospedagem de informações que atualmente já estão disponíveis, para 

qualquer cidadão consultar no site da PMSP, em tempo real.

Portanto, Smj, entendo que as informações disponibilizadas através das 

ferramentas enegocioscidadesp, PUBNET e os sites das Unidades, já contemplam 

subsídios para qualquer tipo de análise que se deseja fazer, relativamente às 

aquisições e contratações da PMSP.

. A sua consideração .
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PREFEITURA DE
SÃÓ PAULO

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

Dõ Processo Administrativo n° 2014-0.219.054-5

Folha de informação n° 7 *
/ 

em^W /2014 ass.L:í/^d

RF 54/.00.v«’-

INTERESSADA:

ASSUNTO:

Câmara Municipal de São Paulo

Projeto de Lei n° 173/2014, que dispõe sobre a aplicação dos 

princípios da publicidade, da transparência e do acesso a 

informações nos procedimentos de licitações no âmbito do 

Município de São Paulo - pedido de subsídios

INFORMAÇÃO N° 127 /2014/SEMPLA.ATEP

SEMPLA/COJUR 

Senhor Coordenador,

A Assessoria. Técnico-Legislativa da Secretaria do Govemo 

Municipal - SGM/ATL encaminha o presente processo a esta Pasta, com as solicitações 

de que (i) sejam prestados os esclarecimentos requeridos pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, da Egrégia Câmara Municipal dè São Paulo - CMSP, 

sobre se a aprovação do Projeto de Lei n° 173/2014 caracterizará nova despesa pública e 

se haverá cumprimento ao artigo 16 da Lei Complementar n° ,101, de 4 de maio de 2000 

(fls. 03/04), e de que (ii) esta Pasta também examine e se manifeste sobre essa 

propositura (fl. 08). -

2. O Projeto de Lei dispõe sobre a aplicação dos princípios da publicidade,

da transparência é do àcesso a informações nos procedimentos de licitações no âmbito 

do Município de São Paulo (fl. 05). E, em sua Justificativa, é indicado o objetivo de se 

atender,ao disposto no artigo 37, caput, da Constituição Federal, na Lei Complementar 

n° 131, de 27 de maio de 2009, e na Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

respectivamente denominadas como Lei dá Transparência e Lei de Acesso a 

Informações (fl. 06).

' - ' ' !l 1
MGB/NJSM

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 179



3. O Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços - DGSS manifesta

o entendimento de que a Administração Municipal já disponibiliza essas informações 

àos cidadãos em seu Web site, proporcionando “subsídios para qualquer tipo de análise 

que se deseja fazer, relativamente às aquisições e contratações da PMSP” (fl. 10), 

manifestação essa, que tem a concordância da Coordenadoria de Gestão de Bens e 

Serviços-COBES(fl. 10 v°). /'

4. Realmente, no Portal de Transparência da Cidade de São Paulo 

(http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/Paeinas/home.aspx), são dispònibilizadas as 

informações em atendimento ao princípio constitucional da publicidade, à Lei da 

Transparência e à Lei de Acesso a Informações, regulamentada, neste âmbito municipal, 

pelo Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, alterado pelo Decreto n° 54.779, de 

22 de janeiro de 2014, relàtivamente a que se pretende novamente dispor por meio do 

Projeto de Lei em análise.

5. Constata-se, àdemais, que a previsão de publicidade de documentos que 

devam ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo - TCM/SP é 

por demais genérica, na medida em que, consoante o artigo 53, IV, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo - LOM/SP, o TCM/SP poderá ter acesso a todo e qualquer 

documento que repute necessário ao cumprimento de sua função, o que também dificulta 

uma estimativa da despesa tal como requerida pela Câmara Municipal, e, eventualmente, 

a publicidade de uma informação poderá inclusive comprometer um ato de fiscalização 

ou decisório, valendo, por isso, a previsão do artigo 7°, § 3o, da Lei Federal n° 12.527, de 

2011.

6. Assim, verifica-se que, por razões de ordem técnica e jurídica, o Projeto 

de Lei n° 173/2014 não deve prosperar.

i À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 22 de setembro de 2014.

NELSON SEIJI MATSUZAWA

Procurador do Município

SEMPLA/ATEP

OAB/SP n° 209.809
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

Folha de informação n°

Do Processo Administrativo n° 2014-0.219.054-5

INTERESSADA: Câmara Municipal de São Paulo

emS^ #7/2014 ass....í./^^' 

márcia F®fr0'va ?
rF 5^7«O02* 
/sêM?’-*

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 173/2014, que dispõe sobre a aplicação dos

princípios da publicidade, da transparência e do acesso a 

informações nòs procedimentos de licitações no âmbito do 

Município de São Paulo - pedido de subsídios

SEMPLA 

Senhora Secretária,

Em concordância com a manifestação precedente, proponho, a 

Vossa Excelência, o encaminhamento do presente processo à Assessoria Técnico- 

Legislàtiva da Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL.

São Paulo, ZJ^ de /ycXt—/-o de 2014.

MARCOS GERALDO^BATISTELA

Procurador do Município 

Coordenador Jurídico-SEMPLA.

OAB/SPn0 114.287
.'J

-j

MGB/Ns|l 3
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

141//'/

Do Processo Administrativo n° 2014-0.219.054-5

INTERESSADA: Câmara Municipal dé São Paulo

Folha de informação n° I m

em
. Asslsteritrr&nlco

SEMPLA Àg

ASSUNTO: Projeto dé Lei n° 173/2014, que dispõe sobre a aplicação dos

princípios da publicidade, da transparência e do acesso a 

informações nos procedimentos de licitações no âmbito do 

Município de São Paulo - pedido de subsídios

SGM/ÀTL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial,

Retomo o presente processo a Vossas Senhorias, com as 

manifestações da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços - COBES e dá 

CoordenadOria Jurídica - ÇOJÜR desta Pasta, as quais acolho, manifestando o 

entendimento de que o Projçto de Lei n°l 73/2014 não deve prosperar.

São Paulo, o?

RIÁPAULANI
Secretária Municipal de Planejamento, t

Orçamento è Gestão
r ’

■ • I , 29 St!' ÍÔH

\ | .-•R.ECE.mOp

MGB/N
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16 - PAR
16- 01482/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
I p!0173-14

roma | : -

Processor»0
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0173/14.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa dispor sobre a 
aplicação dos princípios da publicidade, da transparência e do acesso às informações nos 
procedimentos de licitação no âmbito do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, todos os atos administrativos e documentos relativos a 
procedimentos licitatórios que, por determinação legal ou decisão específica do Tribunal de 
Contas do Município, a este devam ser encaminhados, deverão também ser publicados em 
sítio eletrônico do ente ou órgão estatal que promover o certame. Segundo o projeto, devem 
também ser disponibilizados no sítio eletrônico os atos relativos à dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias 
público-privadas e os atos relativos a concessões, permissões e convênios.

Às fls. 168/170 foi encaminhado pedido de informações ao Executivo para que esclarecesse 
se a propositura implicaria na criação de despesa pública diante do disposto no artigo 16 da 
Lei Complementar 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em suas informações (fls. 173) o Executivo esclareceu que “a Administração Municipal já 
disponibiliza essas informações aos cidadãos em seu Web site, proporcionando ‘subsídios 
para qualquer tipo de análise que se deseja fazer, relativamente às aquisições e 
contratações da PMSP’(fl. 10), manifestação essa que tem a concordância da Coordenadoria 
de Gestão de Bens e Serviços - COBES (fl. 10 v)” e que “a previsão de publicidade de 
documentos que devam ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo - TCM/SP é por demais genérica, na medida em que, consoante o artigo 53, IV, da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo - LOM/SP, o TCM/SP poderá ter acesso a todo e 
qualquer documento que repute necessário ao cumprimento de sua função, o que também 
dificulta uma estimativa da despesa tal como requerida pela Câmara Municipal, e, 
eventualmente, a publicidade de uma informação poderá inclusive comprometer um ato de 
fiscalização ou decisório, valendo, por isso, a previsão do artigo 7o, § 3o, da Lei Federal n° 
12.527, de 2011”.

Das informações prestadas observa-se que o Executivo enuncia que já disponibiliza tais 
informações em página própria na internet. As considerações tecidas acerca da publicidade 
dos documentos encaminhados ao Tribunal de Contas por determinação legal ou por 
decisão específica do Tribunal são considerações mais afetas ao mérito competindo a E. 
Comissão pertinente sua análise.

Não obstante, cumpre esclarecer que a propositura pretende criar uma norma genérica de 
conduta que encontra seu fundamento de validade nos princípios constitucionais da 
publicidade e da transparência e na Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
Contudo, cabe esclarecer que tal regramento genérico - que privilegia a transparência - não 
afasta a possibilidade de, no caso concreto, adotar-se outra conduta caso seja 
demonstrado, de forma fundamentada, que tal publicidade compromete o próprio ato 
investigatório e fiscalizatório.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 
será demonstrado.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl0173-14 . s
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0173-14

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, capuf), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81).

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental.

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1o que: “A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1o.

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc.

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5o, XXXIII da Carta Magna, verbis:

‘Art. 5o...

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;”

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 
regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como “Lei de Acesso à 
Informação”, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Município e, em seu art. 3o, enuncia as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção;
II - divulgação das informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação;
IV - fomento aó desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

r

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0173-14

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município:

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes:

III - a transparência e o controle popular na ação do governo;”

Convém salientar que o atendimento da exigência de veiculação na internet da integralidade 
dos atos administrativos e documentos relativos a procedimentos licitatórios encaminhados 
à análise do Tribunal de Contas não encontra óbices do ponto de vista jurídico uma vez que 
a Administração já dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na 
internet.

Cabe considerar ainda que a propositura vai ao encontro do disposto na legislação 
municipal que também prevê a publicação dos atos relativos aos procedimentos licitatórios e 
contratos celebrados pela Municipalidade na internet, esclarecendo-se, apenas, que a 
proposta pretende ampliar o rol dos documentos que deverão ser disponibilizados dessa 
forma.

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3o, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, sob o aspecto estritamente jurídico somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para deixar a critério do 
Executivo determinar a página da internet onde serão prestadas as informações objeto do 
presente projeto.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 173/14.

Dispõe sobre a aplicação dos 
princípios da publicidade, da 
transparência e do acesso às 
informações nos procedimentos 
de licitação no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Todos os atos administrativos e documentos relativos a procedimentos licitatórios 
que, por determinação legal ou decisão específica do Tribunal de Contas do Município, a 
este devam ser encaminhados, deverão também ser publicados em sítio eletrônico.

Parágrafo único. Também devem ser disponibilizados no sítio eletrônico:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0173-14

I - os atos relativos à dispensa ou à inexigibilidade de licitação;
II - os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias público-privadas;
III - os atos relativos a concessões, permissões e convênios.

Art. 2o Deverão ser publicados em sítio eletrônico, logo após o encerramento do certame 
licitatório, o resumo das propostas de todos os licitantes, notadamente a parte relativa a 
preços e prazos e, logo após a sua assinatura, o termo do contrato Celebrado e seus 
eventuais termos aditivos ou modificativos.

Art. 3o A disponibilização por meio eletrônico dos atos e documentos de que trata esta lei 
não dispensa a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, nas hipóteses previstas em lei.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. ' ’ J ,

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

17-RELCOM
17-01527/2014
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Fábio de Castro Paiva

RF. 11.120
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—-——
~~~ 7 1/’ Presidente " ~

Obs. O prazo o&ra manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3Vartlgo 63 do RI

X

R*c’itribuldo ao Ve rs a d or .

Para relatar.
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Presidente
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PAR
916/2015

pãrecêrTF
____ /

Ftófe m*tío

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 173/14

Ana Lfcte d® OUvolra fiÊusa
RF. 100.823 -

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 173/14

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 
estabelece que todos os atos administrativos e documentos relativos a 
procedimentos licitatórios que, por determinação legal ou decisão específica do 
Tribunal de Contas do Município, a este devam ser encaminhados, deverão também 
ser publicados em sítio eletrônico do ente ou órgão estatal que promover o certame.

A propositura também estabelece que deverão ser disponibilizados no sítio 
eletrônico:

I - os atos relativos à dispensa ou à inexigibilidade de licitação;

II - os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias público-privadas;

III - os atos relativos a concessões, permissões e convênios.

A disponibilização por meio eletrônico dos atos e documentos de que trata 
esta lei não dispensa a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, nas hipóteses 
previstas em lei.

De acordo com a justificativa, objetiva-se aplicar os princípios da publicidade 
e da transparência e de acesso ás informações referentes aos procedimentos 
licitatórios realizados no âmbito do Município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e deixar a

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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técfe de
HF, 100.823

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 173/14

critério do Executivo a determinação da página da internet onde serão prestadas as 
informações mencionadas no presente projeto de lei.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 
aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em M • 5. ÓZÔ15.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

^Êi-CO/W

__949/20l5 /
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A Comissão de-b^AnXVviÇO^ 
Em /O5 /d OI5

Ana Lúcia de/OTveiraSousaRF. 100.823UWWX<<

recebido
se Orçamento

More#do' Nascimento
RF. 11.261

juntado ", nesta data documentors)
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PL 173/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE

jflLU Li)

Folha n° l^c^do proc.

^£21^0.de20 V4 
K 

Caio César Rodrigues 
RF 11.267 SGP-12

PAR j
PARECER N° 1815/2015____J DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 173/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa dispor 

sobre a aplicação dos princípios de publicidade, de transparência e de acesso às 

informações nos procedimentos de licitação realizados no âmbito do Município de 

São Paulo.

De acordo com a propositura, todos os atos administrativos e documentos 

relativos a procedimentos licitatórios que devam ser encaminhados ao Tribunal de 

Contas do Município, por determinação legal ou decisão específica deste órgão, 

deverão também ser publicados em sítio eletrônico do ente ou órgão estatal que 

promover o certame. Além destes, o projeto determina que devem ser postos à 

disposição no sítio eletrônico: I - os atos relativos à dispensa ou à inexigibilidade de 

licitação; II - os atos dos procedimentos de contratação mediante parcerias público- 

privadas; III - os atos relativos a concessões, permissões e convênios.

O projeto também estipula que deverão ser publicados em sitio eletrônico, 

logo após o encerramento do certame licitatório, o resumo das propostas de todos os 

licitantes, notadamente a parte relativa a preços e prazos, assim como o termo do 

contrato celebrado e seus eventuais termos aditivos ou modificativos, logo após a sua 

assinatura; e que a disponibilização por meio eletrônico dos atos e documentos de 

que trata a propositura não dispensa a sua publicação no Diário Oficial da Cidade, 

nas hipóteses previstas em lei.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa apresentou substitutivo para adequar a propositura a melhor técnica de 

elaboração legislativa e deixar a critério do Executivo determinar a página da internet 

onde serão prestadas as informações a que se refere o projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário.

RELCOM
1958/2015
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PL 173/2014
i.

Folha n° I ^^S> do proc.

n°dl de 20 XM

Caio César Rbdrlgues
RF 11.267 - SGP-12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Participação

Legislativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1WW

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páq 2 de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 194

http://www.camara.sp.qov.br


I
Í s

Conferido

CUsks C©®@r Rodrtguss 
Téonlco Administrativo 

RF 11. a® 7

ÀSGP_X1__-

StePauloíW ViS
Oeio C®®® rt^u©® 
Técnico Administrativo 

RF 11.267

data, docutj 
sob n°(s)

n'

Segue(m) _^bricadofs)

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

71
67

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 16/02/2021 15:12:11.

 fls. 195



k*** ■

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 01-0173 de 2014

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Rodrigo ApTH0 Tom,az 
RF 11.

Técnico Ad
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
RF. .11.467

REQUERIMENTO D n°.
RDS

151/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

F4

o Pro jeto de Lei n". 98/2005;

o Projeto de Lei n”. 152/2005;

o Projeto de Lei n". 826/2005;

o Pro jeto de Lei n". 827/2005;

® Projeto de Lei n". 830/2005;

® Projeto de Resolução n°. 006/2006

» Projeto de Resolução n°. 025/2006 

o Projeto de Lei n°. 381/2006;

» Projeto de Lei n°. 615/2006;

o Projeto de Lei n°. 616/2006;

o Projeto de Resolução n°. 017/2007;

» Projeto de Decreto Legislativo n“. 109/2007;

o Projeto de Lei n°. 785/2007;

® Projeto de Decreto Legislativo n°. 1/2008;

» Projeto de Decreto Legislativo n°. 17/2008;

® Projeto de Lei n“. 138/2008;

/

/

5
:■
/

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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O Projeto de Lei n". 381/2008;

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Técnico Administrativo
RF. 11.467

» Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010;

o Projeto de Lei n°. 048/2010;

o Projeto de Lei n°. 249/2010;

® Projeto de Lei n°. 287/2010;

« Projeto de Lei n°. 454/2010;

o Projeto de Lei n". 455/2010;

o Projeto de Lei n°. 032/2011;

o Projeto de Decreto Legislativo n°. 052/2011;

® Projeto de Lei n". 432/2011 ;

» Projeto de Lei n°. 454/2011;

O Projeto de Resolução n°. 011/2012;

® Projeto de Lei n". 063/2012;

® Projeto de Lei n°. 209/2012;

O Projeto de Lei n°. 210/2012;

® Projeto de Lei n". 270/2012;

o Projeto de Lei n°. 287/2012;

o Projeto de Lei n°. 334/2012;

o Projeto de Lei n°. 421/2012;

«> Projeto de Lei n°. 544/2012;

» Projeto de Lei n°. 545/2012;

« Projeto de Lei Orgânica n“. 001/2013

o Projeto de Lei n°. 3/2013

o Projeto de Lei n". 119/2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

S*XM1

Projeto de Lei n°. 272/2013

FERN^pX^N’ÀNDEruí^AWI

Técnico Administrativo
RF. 11.467

o Projeto de Lei n". 274/2013

o Projeto de Lei n". 460/2013

o Projeto de Lei n°. 475/2013

o Projeto de Lei n°. 672/2013

o Projeto de Lei n°. 738/2013

o Projeto de Lei n". 833/2013;

o Projeto de Lei n". 868/2013;

o Projeto de Resolução n°. 007/2014

o Projeto de Lei n". 144/2014

« Projeto de Lei n". 168/2014

Ç Projeto de Lei n". 173/2014

« Projeto de Lei n°. 188/2014

o Projeto de Lei n°. 189/2014

o Projeto de Lei n°. 190/2014

« Projeto de Lei n°. 191/2014

o Projeto de Lei n". 192/2014

® Projeto de Lei n". 445/2014

o Projeto de Lei n°. 454/2014

o Projeto de Decreto Legislativo n°. 20/2015

o Projeto de Lei n". 116/2015

o Projeto de Lei n". 209/2015

o Projeto de Lei n”. 233/2015

o Projeto de Lei n". 267/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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o Projeto de Lei n°. 356/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
RF. 11.467

O Projeto de Lei n°. 374/2015

o Projeto de Lei n°. 399/2015

o Projeto de Lei n°. 515/2015;

o Projeto de Lei n". 600/2015;

e> Projeto de Lei n°. 35/2016

o Projeto de Decreto Legislativo n°. 54/2016

e Projeto de Lei n°. 84/2016

o Projeto de Lei n". 325/2016

o Projeto de Lei n°. 425/2016

o Projeto de Lei n". 435/2016

o Projeto de Lei n°. 534/2016

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017.

i

Sala daf Sessões,

Vereador Tripoli

Líder do PV
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CÂMARA MUNICIPAL DE

> SÃO PAULO
. . Gi''do processo n° ..'VA:.................2:..

de 20...1S1

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Papel para informação, rubricado como folha n'

*

t

écnico Administrativo 
t RF. 11.467

RNANDES TAKITAN1

Encaminho o presente requerimento para as .providências pertinentes.-

16/02/2017

À SGP.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FARI , _?ES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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RF 11.300
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